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EDITAL - PREGÃO PRESENCIAL Nº 03 de 2024 
 
 
 

PREÂMBULO 
 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SUMARÉ, por meio do Presidente, Sr. Hélio Pereira da Silva, 
torna público para conhecimento dos interessados, que na data, horário e local abaixo 
indicados, dará início a abertura da sessão pública para recebimento e abertura de 
envelopes, referente a licitação na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, do tipo 
MENOR PREÇO POR ITEM, modo de disputa ABERTO, nos termos da Lei Federal 

14.133/2021 e da Resolução nº 337/2023, objetivando a contratação do objeto descrito, 
para atender às necessidades do Câmara Municipial de Sumaré. 
 
 
A sessão pública de julgamento das propostas será registrada em ata e gravada em áudio 
e vídeo, conforme preceitua o §2º do art. 17 da Lei 14.133/2021. 
 
 
Objeto: Registro de preços para eventual contratação de empresa especializada para 
fornecimento de materiais de escritório, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas em Edital e seus anexos. 
 
Data do Pregão Presencial: 12/06/2024   
Horário: 09:00 hs 
Local: Sala de Licitações – Prédio Anexo da Câmara Municipal de Sumaré - Rua 
Bárbara Blumer, número 41 Jardim Alvorada – Sumaré/SP. 
Pregoeiro: Agnaldo Bazani  
Retirada do Edital: www.camarasumare.sp.gov.br/Licitacao   
Maiores informações:compras@camarasumare.sp.gov.br  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.camarasumare.sp.gov.br/Licitacao
mailto:compras@camarasumare.sp.gov.br
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Torna-se público que a CÂMARA MUNICIPIAL DE SUMARÉ, por meio da Divisão de Materiais, sediado no 
endereço acima descrito, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, nos termos 
da Lei 14.133/2021, da Resolução nº 337/2023 e demais legislação aplicável e, ainda de acordo com as 
condições estabelecidas neste edital. 
 
 
1. OBJETO 
 

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para eventual contratação de empresa 

especializada para fornecimento de materiais de escritório para atender as demandas da Câmara 

Municipal de Sumaré, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas em Edital e seus 

anexos. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se 

ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

1.2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

1.2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as 

que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 
2. DA PARTICIPAÇÃO 
 
2.1. Para participar deste Edital os interessados deverão atender todas às exigências constantes deste 
Edital e credenciar-se junto ao Pregoeiro e equipe, devendo o interessado, ou seu representante, comprovar 
a existência dos necessários poderes para a formulação de propostas e para a prática dos demais atos 
inerentes ao certame. 

2.2. Para todos os itens, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos 
termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

2.3. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

 

2.5. Não poderão participar da presente licitação: 

a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

b) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

c) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 

de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

d) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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f) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

g) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

h) agente público do órgão ou entidade licitante; 

i) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

j) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.d) será também aplicado ao licitante que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem os itens 2.5.b) e 2.5.c) poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 
de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 
do órgão ou entidade. 

2.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.9. O disposto nos itens 2.5.b) e 2.5.c) não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 
de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 
14.133/2021. 

2.11. A vedação de que trata o item 2.5.h) estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

 
3.1. No dia, hora e local estabelecidos neste Edital, o licitante ou representante deverá comprovar que 
detém poderes para a formulação de propostas e para a prática dos atos relativos ao certame, apresentando 
ao Pregoeiro: 

3.2. Por seu representante legal, desde que apresente o original ou cópia autenticada do Ato 
Constitutivo, acompanhado da carteira de identidade. 

3.3. Quando procurador: instrumento de procuração pública ou particular com firma reconhecida no 
qual constem poderes específicos para este Pregão Presencial, e documento de identificação pessoal do 
procurador e contrato social e alterações ou documento equivalente que comprove os poderes do outorgante. 

3.4. Apresentar a carta de credenciamento (anexo III) dando ciência quanto a obrigatoriedade das 
declarações abaixo estarem no Envelope 02 - Documentos para Habilitação. 

3.4.1. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

3.4.2. Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.4.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021; 

3.4.4. O fornecedor enquadrado como microempresa (ME), empresa de pequeno porte (EPP) ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 
a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021; 

3.5. A falsidade de qualquer declaração sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 
2021, e neste Edital. 

3.6. A proposta de preços (item 4) em envelope lacrado, no qual deverão constar, na parte externa, a 
identificação do licitante e o número da licitação, além dos dizeres: Envelope 01 - Proposta de Preços; 

3.7. Os documentos de habilitação (anexo I) em envelope lacrado, no qual deverão constar, na parte 
externa, a identificação do licitante e o número da licitação, além dos dizeres: Envelope 02 - Documentos 
para Habilitação. 

3.8. O representante a ser credenciado deverá ser distinto e único para cada licitante. 

3.9. Caso o credenciado seja sócio ou dirigente da empresa licitante, é indispensável que se 
comprove, na ocasião, ser detentor de poderes que o habilitem a formular lances e praticar todos os atos 
inerentes ao certame, em nome do proponente. 

3.10. O licitante enquadrado na condição de microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP 
que desejar obter os benefícios previstos no Capítulo V da Lei Complementar nº 123, de 2006, principalmente 
o do §2º do art. 44, deverá declarar ou comprovar tal condição, quando do seu credenciamento. 

3.11. A ausência de credenciamento não excluirá o licitante do certame, mas importará a preclusão do 
direito de formular lances na sessão, na renúncia ao direito de interposição de recursos e a prática de todos 
os atos inerentes ao certame. 

3.12. A Administração não se responsabilizará por envelopes que não sejam entregues ao Pregoeiro 
designado, no local, data e horário definidos neste Edital. 

 
 

4. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

4.1. A proposta de preços poderá ser elaborada conforme modelo (Anexo II) deste Edital, obedecidas 
às disposições do Termo de Referência (Anexo I) e entregue em envelope descrito como Envelope 01 - 
Proposta de Preços. 

4.2. Na proposta de preços deverão constar os seguintes elementos: 

4.2.1. Razão social, CNPJ (que deverá ser o mesmo para a Nota Fiscal), endereço completo, 
número de telefone e email, bem como o nome do banco, número da conta e a respectiva agência onde 
deseja receber seus créditos; 

4.2.2. Preços unitário e total, em moeda corrente do País, para todos os itens que compõem a 
proposta; 

4.2.3. Data e assinatura do representante legal do licitante, com a identificação de seu nome abaixo 
da assinatura. 

4.3. O PREÇO proposto deverá ser o multiplicado pelos quantitativos estimados para a contratação. 

4.4. Ocorrendo divergência entre o preço unitário e o preço total, prevalecerá o valor do preço  unitário. 

4.5. O prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data da 
sessão pública. 

4.6. Consideram-se incluídas na proposta todas as despesas necessárias à prestação do serviço, 
como tributos, encargos sociais, e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento 
dos produtos objeto da presente licitação, os quais ficarão a cargo exclusivamente da licitante vencedora. 

4.7. A proposta não poderá impor condições ou conter opções. 

4.8. Após a abertura das propostas, não será admitido cancelamento, inclusão ou exclusão de 
documentos, retirada da proposta ou alteração nas suas condições, ficando o licitante sujeito à suspensão 
ou cancelamento do seu registro, de acordo com as previsões legais, além de outras penalidades legalmente 
cabíveis. 
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4.8.1. Falhas meramente formais poderão, após análise, serem sanadas pelo Pregoeiro, desde que não 
caracterizem tratamento diferenciado em relação aos demais licitantes. 

4.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.10. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício 
da disputa aberta,para a definição das demais colocações. 

4.11. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 

4.12. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 
de Município, no território do Estado em que este se localize; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009; 
 

5. DA HABILITAÇÃO 
 

5.1. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de informações e documentos 
necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, dividindo-
se em habilitação jurídica, habilitação técnica, qualificação econômico-financeira, a regularidade fiscal e 
trabalhista e o cumprimento do disposto o inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme abaixo, 
e deverá estar contida em envelope lacrado com os dizeres “Envelope 02 - Documentos para Habilitação”. 
 

5.2. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
 

5.2.1. Os documentos previstos no TERMO DE REFERÊNCIA (anexo I deste edital), 
necessários para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 
fins de habilitação, os dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em 
tradução livre. 

5.2.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação, 
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, 
de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados 
ou embaixadas. 

5.2.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 
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exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e,para efeito de habilitação 
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

5.2.5. É dever do interessado, manter atualizada a respectiva documentação, encaminhando, 
quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

5.2.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou 
por cópia autenticada em cartório. 

5.2.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

5.2.8. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições. 

5.2.9. Além dos documentos previstos no Termo de Referência será verificado se o licitante 
apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

5.2.10. Além dos documentos previstos no Termo de Referência será verificado se o licitante 
apresentou, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, conforme disposto na Lei nº 13.146, de 2015 
e inciso XVII do art. 92 e art. 116, parágrafo único, da Lei 14.133/2021. 

5.2.11. Além dos documentos previstos no Termo de Referência o licitante deverá apresentar além 
dos documentos constantes no item 5.2.1, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

5.2.12. A habilitação será verificada nos documentos do ENVELOPE 02. 

5.2.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21): 

5.2.13.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame, por exemplo, um 
atestado técnico genérico; 

5.2.13.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 

5.2.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

5.2.15. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

5.2.16. Os licitantes apresentarão documentos de identificação em cópias legíveis, autenticadas 
no cartório competente ou por servidor designado para o pregão. 

5.2.17. Nas licitações públicas, a comprovação de regularidade fiscal das microempresas e 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato. 

5.2.18. As micro-empresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em 
certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para e feito de comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição (art. 43 da LC 123/2006 e Lei 
14.133/2021). 

5.2.18.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 
for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para 
regularização da documentação, para pagamento ou parcel amento do débito e para emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. (Redação dada pela Lei Complementar nº 
155/ 2016). 
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5.2.18.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1o deste artigo, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021, sendo facultado 
à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 
contrato, ou revogar a licitação. 

5.2.19. O licitante obriga-se a declarar a superveniência de fato impeditivo da habilitação, 
observadas as penalidades cabíveis. 
 

6. DA SESSÃO DO PREGÃO 
 
6.1. No dia, hora e local estabelecidos neste Edital, será realizada sessão pública para 
credenciamento e recebimento da DECLARAÇÃO (anexo III) dando ciência de que cumprem plenamente os 
requisitos de habilitação e dos envelopes 1 e 2, devendo o interessado, ou seu representante, credenciar-se, 
conforme o item 3. 

6.2. Declarada aberta a sessão pública, não serão credenciados novos licitantes. 

6.3. Em seguida, dar-se-á início a abertura dos envelopes de propostas de preço para classificação. 

6.4. Da Classificação das Propostas de Preço: 
6.4.1. Após abertas as propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade das mesmas, quanto ao objeto e 
valor, decidindo motivadamente a respeito. 

6.5. Serão desclassificadas, conforme art. 59 da Lei 14.133/2021, as propostas que: 
I- Contiverem vícios insanáveis; 
II- Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
III- Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
IV- Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
V- Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 
insanável. 
§ 1º A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta mais 
bem classificada. 
§ 2º A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos 
licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso IV do caput deste artigo. 
§ 3º No caso de obras e serviços de engenharia e arquitetura, para efeito de avaliação da exequibilidade e de 
sobre preço, serão considerados o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, 
observado o critério de aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado no edital, conforme as 
especificidades do mercado correspondente. 
§ 4º No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 
forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 
§ 5º Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia adicional do licitante vencedor 
cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à 
diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com 
esta Lei. 
 

7. DOS LANCES 
 
7.1. O Pregoeiro convidará os licitantes classificados, individualmente e de forma sequencial, a 
apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem 
decrescente de valor. 

7.2. Conforme § 3º art. 56 Lei 14.133/2023 serão considerados intermediários os lances: 

I- Iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o critério de julgamento de maior lance; 

II- Iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotados os demais critérios de julgamento. 

7.3. Dos lances ofertados não caberá retratação. 

7.4. Será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances, em caso de as 
propostas iniciais apresentarem preços iguais. 

7.5. A desistência em apresentar lance verbal implicará a exclusão do licitante da continuidade da 
etapa de lances e a manutenção do último preço apresentado, para efeito de posterior ordenação das 
propostas. 

7.6. O encerramento da etapa de lances dar-se-á quando, convocadas pelo Pregoeiro, manifestarem 
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seu desinteresse em apresentar novos lances. 

7.7. Se não forem ofertados lances verbais, será verificada a conformidade entre a melhor proposta 
escrita, ainda que seja a única formulada, e o valor praticado no mercado, podendo o Pregoeiro negociar 
diretamente com o proponente. 

7.8. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguinte critérios de 
desempate, nesta ordem: 

I- Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 

II- Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 
previstos nesta lei; 

III- Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 

IV- Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle. 
§ 1º Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, 
aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

I- Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 
de Município, no território do Estado em que este se localize; 

II- Empresas brasileiras; 

III- Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

IV- Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

§ 2º As regras previstas no caput deste artigo não prejudicarão a aplicação do disposto  no art. 44 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

7.9. Caso a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por ME ou EPP e houver proposta 
apresentada por ME ou EPP até 5% (cinco por cento) superior a melhor proposta, estará configurado o empate 
previsto no art. 60, § 2º, da Lei 14.133/2021. 

7.10. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

7.11. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

7.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação 
da proposta. 

7.13. Encerrada a etapa competitiva, o Pregoeiro procederá à análise da documentação constante do 
Envelope 02 - Documentos para Habilitação do licitante detentor da proposta de menor preço, para a 
verificação do atendimento às condições fixadas neste Edital. 

7.14. Se o detentor da melhor proposta desatender às exigências previstas no item 5 será inabilitado 
e o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e os documentos de habilitação do próximo licitante, 
conforme ordem de classificação, até a seleção daquela que atenda ao Edital. 

7.15. Verificado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

7.16. Caso o custo total estimado do lote licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
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8. DO RECURSO 
 
8.1. De acordo com o artigo 165, II, parágrafo 1º, inciso I, da Lei Federal 14.133/21, declarado o 
vencedor, qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer, cuja 
síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões 
do recurso. 

8.2. Aos licitantes que manifestarem a intenção de recorrer, será concedido o prazo de 0 3 (três) 
dias úteis para apresentação das razões do recurso. 

8.3. Os demais licitantes, independentemente de intimação, será concedido igual prazo para 
apresentação de contrarrazões, o qual começará a contar a partir do término do prazo concedido ao recorrente. 

8.4. O encaminhamento das razões e eventuais contrarrazões deverá ser feito por escrito ao 
Pregoeiro e protocolizado na CÂMARA MUNICIPIAL DE SUMARÉ (endereço no preâmbulo). 

8.5. O licitante poderá apresentar as razões do recurso na própria sessão do pregão, as quais serão 
reduzidas a termo pelo Pregoeiro na respectiva ata. 

8.6. Após o término da sessão será assegurada vista imediata dos autos a todos os licitantes. 

8.7. Os recursos, que não terão efeito suspensivo, serão dirigidos ao Pregoeiro que poderá 
reconsiderar ou não a sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

8.8. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, quanto ao resultado do certame, 
importará a decadência do direito de interposição de recurso. 

8.9. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 

9. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
 
9.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

I- Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

II- Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

III- Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 
presente ilegalidade insanável; 

IV- Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
§ 1º Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando 
sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de 
quem lhes tenha dado causa. 
§ 2º O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 
superveniente devidamente comprovado. 
§ 3º Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessados. 
§ 4º O disposto neste artigo será aplicado, no que couber, à contratação direta e aos procedimentos auxiliares 
da licitação. 
 
9.2. Será lavrada ata circunstanciada da sessão pública do pregão com o registro dos licitantes 
credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, dos preços 
ofertados, da análise dos documentos de habilitação e dos recursos interpostos além de outros registros 
pertinentes. 
 
 
10. DA CONTRATAÇÃO  
 

10.1. DA ATA DE REGISTROS DE PREÇOS 

10.1.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 

encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021.  
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10.1.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

10.1.3. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

10.1.4. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

10.1.5. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema 

de registro de preços. 

10.1.6. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 

item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

10.1.7. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços. 

10.1.8. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

10.1.9. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

10.2. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

10.2.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro. 

10.2.2. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e  

10.2.3. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

10.2.4.           Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

10.2.5. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 

relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com 

preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

10.2.7.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

10.2.8.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 

10.2.9. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços; 

10.2.10. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 

concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, 

a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, 

poderá: 

10.2.11.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

10.2.12. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a 

ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
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10.3. DAS DISPOSIÇÕES DO CONTRATO 

10.3.1. A contratação decorrente desta licitação poderá ser formalizada mediante contrato a ser firmado 
com o licitante vencedor e suas condições são as estabelecidas na Minuta de Ata de Registro de Preços 
(Anexo VIII), quando for o caso, e mediante as disposições da Minuta de Contrato (Anexo VII) deste Edital, 
no Termo de Referência e nos demais anexos, além de outras fixadas na proposta do vencedor e necessárias 
à fiel execução do objeto licitado. 

10.3.2. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no 
art. 125, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.3.3. A contratação, objeto deste Edital, se efetivará na forma prevista no art. 115 e seguintes da Lei 
Federal nº 14.133/2021, e nas condições dispostas no Termo de Referência (Anexo I). 

10.3.4. As condições de pagamento estão dispostas no Termo de Referência (Anexo I) e no item 13 
deste Edital. 

10.3.5. O licitante vencedor deverá, por ocasião da assinatura do contrato, indicar o nome do 
representante responsável pela gestão do contrato, informando endereço, telefone, e-mail, etc. 

10.3.6. Se o licitante declarado vencedor não assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados da data do recebimento da convocação, pela CÂMARA MUNICIPIAL DE SUMARÉ, caducará o seu 
direito à contratação. 

10.3.7. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, o pregoeiro examinará as ofertas subsequentes 
e convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma que atenda ao 
edital, podendo negociar com o proponente para que seja obtido preço melhor. 

10.3.8. A contratada não poderá, em hipótese alguma, caucionar ou utilizar o contrato com a CÂMARA 
MUNICIPIAL DE SUMARÉ para qualquer operação financeira. 

10.3.9. A contratada deverá manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

10.3.10. A contratação decorrente desta licitação poderá ser rescindida, independentemente de aviso, 
interpelação ou notificação judicial, nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem 
que a contratada, por isso, tenha direito a qualquer reclamação ou indenização, salvo pelos serviços 
executados até o momento da rescisão. 

10.3.11. A rescisão do contrato provocada pela inadimplência da contratada acarretará aplicação das 
sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal. 

10.3.12. A aquisição do produto, objeto do presente Edital ficará sujeito à incidência do imposto de renda 
na fonteconforme previsto na legislação federal vigente. 

 

11. DA EXECUÇÃO 
 
11.1. O prazo, local e condições para fornecimento de bens e prestação dos serviços estão definidos 
no TERMO DE REFERÊNCIA (Anexo I). 
 

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento: Fichas / Dotação: 10 - 01.01.01.031.0005.2.009.339030.01.1100000  

 
13. DO PAGAMENTO 
 
13.1. A contratada apresentará mensalmente a Nota Fiscal, acompanhada da comprovação da 
regularidade junto à Seguridade Social e ao FGTS, à Unidade Administrativa da CÂMARA MUNICIPIAL DE 
SUMARÉ, para aprovação pelo gestor de contratos. 

13.2. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 

13.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

13.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação  aplicável. 
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13.4.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

13.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123/ 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

13.6. Para fins de pagamento, a Contabilidade realizará consulta a todas as regras deste edital e seus 
anexos. 

13.7. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será 
contado a partir de sua reapresentação, devidamente regularizado. 
 

14. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

14.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

14.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

14.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

14.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

14.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

14.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 

14.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

14.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 

14.1.5. Fraudar a licitação 

14.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

14.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

14.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

14.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

14.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

14.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

14.2.1. Advertência; 

14.2.2. Multa; 

14.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e 

14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade. 

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
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14.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

14.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

14.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

14.3.4. Os danos que dela provierem para a administração pública 

14.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

14.4. A multa será recolhida em percentual de 5% a 20%, incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 5% do valor 
do contrato licitado. 

14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, a multa será 
de 20% do valor do contrato licitado. 

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação 

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, 

bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 

14.1.2 e 14.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento 
de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 14.1.3, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir. 

14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará 

o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados à CONTRATANTE. 
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15. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 

15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

15.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento, obedecido ao prazo legal, deverão ser encaminhados 

também ao Pregoeiro da CÂMARA MUNICIPIAL DE SUMARÉ, por escrito no endereço informado no 

preâmbulo (compras@camarasumare.sp.gov.br), ou no site do órgão no link 

www.camarasumare.sp.gov.br. 

 

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

16.1. A apresentação de proposta obriga o licitante declarado vencedor ao cumprimento de todas 
as disposições contidas neste Edital. 

16.2. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, no interesse da Administração: 

16.2.1. Em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo; 

16.2.2. Solicitar aos setores competentes a elaboração de pareceres técnicos destinado a 
fundamentar suas decisões; 

16.2.3. Sanar, relevar omissões ou erros puramente formais observados no credenciamento, na 
proposta e na documentação, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da 
licitação. 

16.3. Caso não seja possível decidir de imediato sobre a aceitabilidade da proposta ou dos 
documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá suspender o pregão e marcar nova data para sua 
continuidade, intimando todos os participantes. 

16.4. A presente licitação poderá ser revogada por motivos de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de terceiro, sem que caiba às licitantes qualquer direito a reclamação ou indenização por esses 
fatos, de acordo com o art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

16.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 
do vencimento. 

16.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

16.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

16.8. São partes integrantes e inseparáveis do presente Edital: 

• Anexo I - Termo De Referência (ETP apenso); 

• Anexo II - Modelo De Proposta De Preço; 

• Anexo III - Modelo De Credenciamento; 

• Anexo IV - Modelo De Declaração Conjunta; 

• Anexo V - Modelo De Declaração De Reserva De Cargos Para Pessoa Com Deficiência; 

• Anexo VI - Modelo De Declaração De Enquadramento (Somente Para ME, EPP Ou 
Cooperativa); 

• Anexo VII - Minuta Contrato; 

.                  Anexo VIII - Minuta de Ata de Registro de Preços. 
 

mailto:compras@camarasumare.sp.gov.br
http://www.camarasumare.sp.gov.br/
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16.9. Cópia deste Edital e informações sobre o andamento desta licitação estarão à disposição dos 
interessados no link www.camarasumare.sp.gov.br, na aba ‘LICITAÇÕES’ ou no endereço informado no 
preâmbulo. 

16.10. Fica eleito o foro de Sumaré, Estado de São Paulo, para solucionar quaisquer questões oriundas 
desta licitação. 
 
 
 

Sumaré,  27 de maio de 2024. 
 
 
 
 
 
 

Hélio Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Sumaré  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.camarasumare.sp.gov.br/
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ANEXO I - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E TERMO DE REFERÊNCIA 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

1. Objetivo 

1.1. Contratar empresa especializada para fornecer MATERIAIS DE ESCRITÓRIO que são utilizados 

nos trabalhos diários da Câmara Municipal de Sumaré. 

 

2. Descrição da necessidade (Art.18, §1º, I) 

2.1. Foi elaborado o DFD evidenciando a necessidade de estudo visando a viabilidade técnica e 

econômica para contratação de empresa para FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE ESCRITÓRIO, visto 

que são necessários para assegurar que as atividades administrativas e operacionais continuem 

estabelecidas. 

2.2. A aquisição vai ao encontro com a responsabilidade desta Casa Legislativa em zelar pelo 

patrimônio público e em proporcionar condições adequadas de trabalho. 

2.3. Ainda, é válido frisar que o Gestor solicitante vem acompanhando o novo perfil da realidade 

da Câmara de Sumaré, ajustando o planejamento de compras, bem como observando os casos 

específicos, para manter o nível estratégico mínimo de estoque, concomitantemente como as 

solicitações das necessidades dos usuários desta Casa de leis. 

2.4. Assim, visando a continuidade dos serviços e evitar que a ausência ou escassez desses 

materiais possam comprometer os trabalhos diários, faz-se necessária a aquisição do objeto em 

questão. 

 

3. Área requisitante 

3.1. Setor requisitante (Unidade/Setor/Departamento): DIVISÃO ADMINISTRATIVA  

3.2.1. Responsável pela Demanda: DR. DONIZETI RODRIGUES PINTO  

 

4. Descrição dos Requisitos da Contratação 

4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:  

4.1.1. Sustentabilidade:  

4.1.2. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis:  
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4.1.3. O material deve ser de boa qualidade, de forma que haja melhor relação custo x benefício;  

4.1.4. O material deve ter baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;  

4.1.5. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual;  

4.1.6. A aquisição poderá ser rejeitada, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades.  

4.1.7. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos prejuízos 

resultantes da incorreta execução da aquisição do material.  

4.1.8. A fiscalização ficará a cargo de servidores pertencentes aos quadros dos órgãos contratantes 

designados para esse fim, lotados nas unidades em que serão entregues os materiais. 

4.1.9. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, 

pelas razões abaixo justificadas:  

4.1.10. Trata-se de aquisição de material pontual em que somente serão pagos o(s)fornecedor(es) 

que entregar(em) efetivamente e em conformidade com o solicitado. 

4.1.11. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trintas) dias do recebimento da Nota Fiscal. 

 

DAS AMOSTRAS 

4.2. A(s) licitante(s) vencedora(s) deverá(ão), dentro de 02 (dois) dias úteis do encerramento da 

fase de lances, apresentar amostra para cada ITEM que foi declarada vencedora.  

4.2.1. As amostras deverão estar identificadas com o número do Processo Licitatório, número do 

item e nome da empresa fornecedora da amostra. 

4.2.2. Será necessária a entrega dos itens: 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 28, 38, 39, 41, 

43, 49, 63, 72, 73. 

4.3. Caso a Comissão designada julgue necessário, as amostras ficarão retidas sob a guarda da 

Divisão de Almoxarifado para futuras avaliações e comparações, não havendo, neste caso, 

necessidade de devolução da mesma à empresa licitante. 

4.4. Em caso de desacordo da amostra ofertada com o Termo de Referência, será a empresa 

desclassificada para tal item, chamando-se para análise o segundo colocado e, assim por diante, até 

que se atendam as especificações do Termo de Referência. Estando as amostras em acordo com as 

especificações, dar-se-ão continuidade aos trâmites legais para conclusão do procedimento 

licitatório e formalização do Contrato. 
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4.5. Só serão aceitas propostas que atendam as descrições complementares contidas nos 

adendos presentes em alguns itens. 

 

5. Levantamento de Mercado (art. 18, Ss1º, V da lei 14.133/21) 

5.1. Conforme documentos acostados no autos do processo 132/2024 e em demais buscas, 

foram recebidas propostas de 06 (seis) fornecedores distintos, totalizando pelo menos 03 (três) 

cotações para cada um dos itens solicitados. 

5.2. A pesquisa no PNCP (Portal Nacional de Contratações Públicas) não foi possível devido ao 

serviço do site estar indisponível, pesquisa realizada entre os dias 22/02/2024 até 14/03/2024. 

5.3. Foram realizadas pesquisas no site: Bolsa Eletrônica de Compras do Estado de São Paulo 

(BEC-SP) – https://www.bec.sp.gov.br/BECSP/Hone/Home.aspx 

5.4 Na pesquisa de preço observou-se os parâmetros previsto no art. 23, I da Lei 14.133/2022 

de forma não combinada.  

5.5. A pesquisa se deu com fornecedores com o intuito de evitar possíveis distorções/disparidade 

de preço tentando se aproximar o mais fielmente do caso concreto. Bem como, no âmbito da 

administração pública através do Portal Banco de Preços e sites de domínio amplo com data e hora 

de acesso. 

5.6. Prezando pela celeridade e otimização da fase de orçamentação, foi dada preferência aos 

potenciais fornecedores (que atuam na área do objeto) constantes da relação de fornecedores desta 

Casa de Leis no Município de Sumaré.   

5.7. Os preços orçados são aqueles praticados no mercado local e regional. Não estando com 

sobrepreço. Os orçamentos são verdadeiros e autênticos. 

5.8. A metodologia para definição do preço de referência foi conforme o estabelecido no mapa 

de preço acostados nos autos do Processo Admin. 132/2024, levantado pelo Setor Compras. 

 

6. Descrição da solução como um todo (Lei 14.133/21, art. 18, §1º, VII) 

6.1. As aquisições dos objetos seguem as especificações já catalogadas para contratações 

frequentes por esta Casa de Leis. E a solução de AQUISIÇÃO, conforme o presente estudo, é a mais 

adequada e vantajosa para atender as necessidades do caso concreto para manter em 

funcionamento as atividades cotidianas desta Casa de Leis, incluindo: o Prédio Sede, Prédio Anexo 

e Escola do Legislativo considerando a disponibilidade de espaço de armazenamento do objeto para 

a sua distribuição, bem como, manter o nível estratégico de estoque alinhado às demandas. 

https://www.bec.sp.gov.br/BECSP/Hone/Home.aspx
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7. Estimativa das Quantidades a serem contratadas (art. 18, §1º, VI da lei 14.133/21) 

7.1. O quantitativo apresentado foi estabelecido a partir do histórico de consumo dos itens, 

levando em consideração a sua projeção média futura, para atender as necessidades dos setores 

requisitantes. 

7.2.1. Quadro estimativo com valores, conforme estudo realizado pelo setor compras: 

Item 
CatCMS 

Cat.mat. Descrição 
Uni

d 
Qtd. 

VALOR 

UNIT 

VALOR 

TOTAL 

Amostra

s 

1 1.1.498 603266 

AGENDA PERMANENTE, capa dura e preta lisa, 

formato retangular, tamanho aproximado de 15 

cm x 20 cm, um dia útil por página, 

aproximadamente 190 folhas 

UN 100 

 

 

49,0633 

 

 

4.906,33 
NÃO 

2 1.1.83 367063 
ALFINETE DE 23 MM, com caixas contendo 50 

unidades cada 
CX 10 

7,2183 72,18 
NÃO 

3 1.1.60 427366 

APAGADOR PARA QUADRO BRANCO com 

base de plástico reforçado, com feltro macio e 

resistente e refil substituível 

UN 10 

 

10,0090 

 

100,09 NÃO 

4 1.1.157 468205 
APONTADOR SIMPLES DE METAL para lápis 

comum 
UN 400 

1,8167 726,68 
NÃO 

5 1.1.500 8305 

BLOCO DE NOTAS P/ RECADO 

AUTOADESIVO de boa qualidade (aderente) 

reposicionáveis, ideais para apontamentos 

rápidos, tipo Post-iT ou superior, na cor amarela, 

aprox. 75 x 100 mm, 100 folhas, pacote com 1 

unidades 

PCT 150 

 

 

7,4666 

 

 

1.120,01 
NÃO 

6 1.1.499 8305 

BLOCO DE NOTAS P/ RECADO 

AUTOADESIVO de boa qualidade (aderente) 

reposicionáveis, ideais para apontamentos 

rápidos, tipo Post-iT ou superior, na cor amarela, 

aprox. 40 x 50 mm, 100 folhas, pacote com 4 

unidades 

PCT 150 

 

 

8,2975 

 

 

1.244,62 
NÃO 

7 1.1.502 467376 

BORRACHA NA COR BRANCA para apagar 

escrita a lápis/ grafite, de boa qualidade, medindo 

aproximadamente 43mm x 23mm x13mm, 

protegida por capa plástica ergonômica, 

removível, composição a base de materiais que 

não manchem o papel ao apagar a escrita 

UN 200 

 

 

1,9800 

 

 

396,00 
NÃO 
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8 1.1.168 196 

CADERNO, 1/4, COSTURADO, medidas 

aproximadas de 140 x 200 mm, capa azul ou preta 

dura lisa (permite-se pequenas logomarcas e 

outras informações impressas na capa), 

aproximadamente 96 folhas brancas pautadas 

com margem, mínimo de 50g/m² por folha interna 

UN 100 

 

 

7,0850 

 

 

708,50 
NÃO 

9 1.1.167 
196 

 

CADERNO COM ESPIRAL, capa dura lisa azul 

ou preta (permite-se pequenas logomarcas e 

outras informações impressas na capa), grande, 

nas medidas aproximadas de 200 x 275mm, com 

aproximadamente 200 folhas brancas internas 

pautadas e com margem, mínimo de 50g/m² 

UN 100 

 

 

25,8583 

 

 

2.585,83 
NÃO 

10 1.1.501 462543 

CADERNO COM ESPIRAL, capa dura lisa azul 

ou preta (permite-se pequenas logomarcas e 

outras informações impressas na capa), pequeno, 

nas medidas aproximadas de 140 x 200 mm, com 

aproximadamente 96 folhas brancas internas 

pautadas e com margem, mínimo de 50g/m² 

UN 100 

 

 

16,9425 

 

 

1.694,25 
NÃO 

11 1.1.552 486433 
CAIXA DE ARQUIVO MORTO de 

Propileno/Polionda Ofício 250 x 130 x 350 mm. 
UN 1250 

 

 

7,3812 

 

 

9.226,50 NÃO 

12 3.1.298 610792 

CAIXA DE SOM PARA COMPUTADOR (um par) 

USB 5V 6W RMS de potência e 20Hz – 16KHz de 

frequência de resposta, nas dimensões 

aproximadas de 10.7 × 8.5 × 8.6 cm, na cor preta, 

com conexão para entrada P2, cabo de cerca de 

1,2m. 

UN 40 

 

 

59,9840 

 

 

2.399,36 
NÃO 

13 1.1.79 346267 

CALCULADORA DE MESA COM 12 DÍGITOS, 

mínimo de 4 operações básicas, porcentagem, 

visor com inclinação, memória operativa, dupla 

alimentação (solar e pilha), medidas aproximadas 

de 16 cm x 12 cm. 

UN 50 

 

 

33,6667 

 

 

1.683,34 NÃO 
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14 1.1.91 462546 

CANETA ESFEROGRÁFICA AZUL COM 

TAMPA PLÁSTICA conectada ao corpo por 

encaixe, ventilada, corpo hexagonal transparente 

(para visualização da tinta), que assegure o 

conforto na escrita, carga cheia, tinta de alta 

qualidade, que seca rapidamente evitando 

borrões na escrita, esfera de tungstênio que 

garante ótimo rendimento sem falhar, ponta de 

metal média entre 0,7 e 1 mm, tampa e plug da 

mesma cor da tinta, em conformidade com padrão 

ISO, marca do fabricante impressa no corpo do 

material. Tampa com furo de segurança, respiro 

anti-asfixiante, haste para fixação em bolso, deve 

apresentar traço uniforme sem falhas, não 

podendo ainda possuir folga que permita retração 

da ponta da caneta durante a escrita. A tinta da 

caneta não poderá apresentar ressecamento pelo 

período fixado no prazo de validade. Validade 

mínima de 6 (seis) meses a partir da data de 

entrega.  

UN 2000 

 

 

 

 

 

 

 

 

1,2617 

 

 

 

 

 

 

 

 

2.523,40 

SIM 

15 1.1.340 432816 

CANETA ESFEROGRÁFICA PRETA COM 

TAMPA PLÁSTICA conectada ao corpo por 

encaixe, ventilada, corpo hexagonal transparente 

(para visualização da tinta), que assegure o 

conforto na escrita, carga cheia, tinta de alta 

qualidade, que seca rapidamente evitando 

borrões na escrita, esfera de tungstênio que 

garante ótimo rendimento sem falhar, ponta de 

metal média entre 0,7 e 1 mm, tampa e plug da 

mesma cor da tinta, em conformidade com padrão 

ISO, marca do fabricante impressa no corpo do 

material. Tampa com furo de segurança, respiro 

anti-asfixiante, haste para fixação em bolso, deve 

apresentar traço uniforme sem falhas, não 

podendo ainda possuir folga que permita retração 

da ponta da caneta durante a escrita. A tinta da 

caneta não poderá apresentar ressecamento pelo 

período fixado no prazo de validade. Validade 

mínima de 6 (seis) meses a partir da data de 

entrega. 

UN 1000 

 

 

 

 

 

 

 

 

1,2567 

 

 

 

 

 

 

 

 

1.256,70 

SIM 
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16 1.1.341 411944 

CANETA ESFEROGRÁFICA VERMELHA com 

tampa plástica conectada ao corpo por encaixe, 

ventilada, corpo hexagonal transparente (para 

visualização da tinta), que assegure o conforto na 

escrita, carga cheia, tinta de alta qualidade, que 

seca rapidamente evitando borrões na escrita, 

esfera de tungstênio que garante ótimo 

rendimento sem falhar, ponta de metal média 

entre 0,7 e 1 mm, tampa e plug da mesma cor da 

tinta, em conformidade com padrão ISO, marca do 

fabricante impressa no corpo do material. Tampa 

com furo de segurança, respiro anti-asfixiante, 

haste para fixação em bolso, deve apresentar 

traço uniforme sem falhas, não podendo ainda 

possuir folga que permita retração da ponta da 

caneta durante a escrita. A tinta da caneta não 

poderá apresentar ressecamento pelo período 

fixado no prazo de validade. Validade mínima de 

6 (seis) meses a partir da data de entrega. 

UN 500 

 

 

 

 

 

 

 

 

1,2333 

 

 

 

 

 

 

 

 

616,65 

SIM 

17 1.1.174 486374 

CANETA MARCA-TEXTO DE BOA 

QUALIDADE, cor amarela, com ponta chanfrada, 

tinta fluorescente e cor viva para sublinhar e 

destacar, espessura do traço aprox. 1mm para 

sublinhar e aprox. 4mm para destacar, tampa anti-

asfixiante, corpo cilíndrico em material plástico, 

dimensões mínimas 120 mm (comprimento), 

marca do fabricante gravada no corpo do produto 

UN 150 

 

 

 

 

3,1000 

 

 

 

 

465,00 
SIM 

18 1.1.558 486374 

CANETA MARCA-TEXTO DE BOA 

QUALIDADE, cor verde, com ponta chanfrada, 

tinta fluorescente e cor viva para sublinhar e 

destacar, espessura do traço aprox. 1mm para 

sublinhar e aprox. 4mm para destacar, tampa anti-

asfixiante, corpo cilíndrico em material plástico, 

dimensões mínimas 120 mm (comprimento), 

marca do fabricante gravada no corpo do produto 

UN 150 

 

 

 

 

3,1000 

 

 

 

 

310,00 
SIM 
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19 1.1.559 486374 

CANETA MARCA-TEXTO DE BOA 

QUALIDADE, cor AZUL, com ponta chanfrada, 

tinta fluorescente e cor viva para sublinhar e 

destacar, espessura do traço aprox. 1mm para 

sublinhar e aprox. 4mm para destacar, tampa anti-

asfixiante, corpo cilíndrico em material plástico, 

dimensões mínimas 120 mm (comprimento), 

marca do fabricante gravada no corpo do produto 

UN 100 

 

 

 

 

3,1000 

 

 

 

 

310,00 
SIM 

20 1.1.560 486374 

CANETA MARCA-TEXTO DE BOA 

QUALIDADE, cor ROSA, com ponta chanfrada, 

tinta fluorescente e cor viva para sublinhar e 

destacar, espessura do traço aprox. 1mm para 

sublinhar e aprox. 4mm para destacar, tampa anti-

asfixiante, corpo cilíndrico em material plástico, 

dimensões mínimas 120 mm (comprimento), 

marca do fabricante gravada no corpo do produto 

UN 100 

 

 

 

 

3,1000 

 

 

 

 

310,00 
SIM 

21 1.1.370 423501 

CANETA MARCADORA DE QUADRO 

BRANCO, na cor azul, com tampa plástica 

conectada ao corpo por encaixe, corpo cilíndrico, 

que assegure o conforto na escrita, carga cheia e 

durável, de boa qualidade, apaga a seco, deve 

apresentar traço uniforme sem falhas. Marca do 

fabricante gravada no corpo do produto. 

UN 40 

 

 

 

6,84 

 

 

 

273,52 SIM 

22 1.1.371 410605 

CANETA MARCADORA DE QUADRO 

BRANCO, na cor preta, com tampa plástica 

conectada ao corpo por encaixe, corpo cilíndrico, 

que assegure o conforto na escrita, carga cheia e 

durável, de boa qualidade, apaga a seco, deve 

apresentar traço uniforme sem falhas. Marca do 

fabricante gravada no corpo do produto. 

UN 40 

 

 

 

6,3200 

 

 

 

252,80 SIM 

23 1.1.372 410606 

CANETA MARCADORA DE QUADRO 

BRANCO, na cor vermelha, com tampa plástica 

conectada ao corpo por encaixe, corpo cilíndrico, 

que assegure o conforto na escrita, carga cheia e 

durável, de boa qualidade, apaga a seco, deve 

apresentar traço uniforme sem falhas. Marca do 

fabricante gravada no corpo do produto. 

UN 40 

 

 

 

6,5160 

 

 

 

260,64 SIM 
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CANETA MARCADORA PERMANENTE, com 

tampa plástica conectada ao corpo por encaixe, 

corpo cilíndrico, carga cheia e durável, boa 

qualidade, cor azul ou preto, ideal para CD/DVD, 

papelão e madeira, tinta resistente à água, 

espessura do traço aprox. de 1,0 mm a 2,5 mm, 

deve apresentar traço uniforme sem falhas, nome 

do fabricante impresso na caneta 

UN 200 

 

 

 

5,1217 

 

 

 

 

1.024,34 
SIM 

25 1.1.178 463460 

CLIPS DE AÇO GALVANIZADO OU 

NIQUELADO PARA PAPÉIS, número 2/0, 

acondicionado em caixa de papelão resistente, 

contendo entre 650 e 750 unidades. Constar na 

embalagem: Dados de identificação do fabricante 

CX 120 

 

 

14,5417 

 

 

1.745,00 NÃO 

26 1.1.177 458597 

CLIPS DE AÇO GALVANIZADO OU 

NIQUELADO PARA PAPÉIS, número 8/0, 

acondicionado em caixa de papelão resistente, 

contendo entre 170 e 250 unidades. Constar na 

embalagem: Dados de identificação do fabricante 

CX 40 

 

 

15,4416 

 

 

617,67 NÃO 

27 1.1.179 478198 

COLA EM BASTÃO A BASE DE POLÍMEROS 

SINTÉTICOS em água, com boa adesividade, 

secagem lenta, lavável, atóxica, não ressecada e 

não podendo manchar onde aplicada, peso 

mínimo 20 gramas. Constar na embalagem: 

Rótulo com a identificação do fabricante 

UN 200 

 

 

4,8883 

 

 

977,66 
NÃO 

28 1.1.180 478199 

COLA BRANCA LÍQUIDA, PARA PAPEL, 

cortiça e material poroso, com bico aplicador 

roscado, atóxica, lavável, mínimo de 90 gramas e 

máximo de 140 gramas, prazo de validade de no 

mínimo 12 (doze) meses a partir da data da 

entrega 

UN 50 

 

 

4,6668 

 

 

233,41 
NÃO 

29 3.1.175 451820 

CONJUNTO DE TECLADO E MOUSE SEM FIO 

(wireless). Teclado em português com layout 

ABNT2 e teclado numérico embutido, compatível 

com as plataformas de notebook e desktops. 

Receptor sem fio de 2,4Ghz e conexão USB. 

Alimentação a baterias ou pilhas, as quais devem 

acompanhar o produto. Mouse com 3 botões e 

função scroll 

CJ 50 

 

 

 

121,5990 

 

 

 

6.079,95 
SIM 
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30 1.1.181 420598 

CORRETIVO LÍQUIDO, BRANCO, frasco com 

aprox. 18 ml, aplicador próprio rosqueável no 

frasco, atóxico, com secagem rápida e alta 

eficiência, a base de água, inodoro, multiuso, para 

correção de qualquer tipo de escrita, marca do 

fabricante gravada no corpo do produto, prazo de 

validade mínimo de 12 (doze) meses a partir da 

data de entrega 

UN 150 

 

 

 

3,9333 

 

 

 

590,00 
NÃO 

31 1.1.183 n/a 

ELÁSTICO LATEX Nº 18 C/500 UNID. Com 

formulação de alta qualidade e excelente 

resistência. 

UN 50 

 

 

 

22,4983 

 

 

 

1.124,91 NÃO 

32 1.1.454 14982 

EMBALAGEM DE ETIQUETAS AUTOADESIVAS 

Tamanho 101,6x25,4mm (20 etiquetas por 

folha). 

 

UN 500 

 

 

 

21,1367 

 

 

 

10.568,3

5 

NÃO 

33 1.1.184 19705 

ENVELOPE BRANCO LISO, sem timbre, 

tamanho A4 (229 x 324 mm) 90 g/m² de boa 

qualidade. 

UN 10000 

 

 

 

0,7162 

 

 

 

7.162,00 NÃO 

34 1.1.186 473193 
ENVELOPE BRANCO LISO, sem timbre, s/rpc, 

medidas aprox. 11 x 16 cm, mínimo de 70 g/m² 
UN 5000 

 

0,3218 

 

1.609,00 
NÃO 

35 1.1.187 473704 
ENVELOPE BRANCO LISO, sem timbre, s/rpc, 

medidas aprox. 11 x 23 cm, mínimo de 70 g/m² 
UN 5000 

0,3838 1.919,00 
NÃO 

36 1.1.28 473520 

ENVELOPE MEIO SACO PARDO, liso, sem 

timbre, medidas aprox. 17 x 25 cm, mínimo de 70 

g/m² 

UN 5000 

0,4319 2.159,50 

NÃO 

37 1.1.192 485372 

ESTILETE COM CORPO INJETADO e estrutura 

interna de metal, com lâmina em aço de 18mm de 

largura, resistente e de bom corte, com botão para 

trava da lâmina  

UN 50 

 

6,2566 

 

312,83 
NÃO 
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38 1.1.556 453936 

ETIQUETA RETANGULAR ADESIVA, Ink-

Jet/Laser A4, A4267, Branca, 288.5X200mm, (1 

etiqueta por folha, pacote com 100 folhas) 

PCT 10 

 

62,00 

 

620,02 NÃO 

39 1.1.360 17435 
EXPOSITOR EM POLIESTIRENO 

(235X40X288CM), expositor vertical para folha A4 
UN 20 

 

54,1960 

 

1.083,92 
NÃO 

40 1.1.343 429012 
EXTRATOR DE GRAMPO, EM AÇO, ponta 

arredondada, espessura mínima de 1 mm 
UN 250 

3,5150 878,75 
NÃO 

41 1.1.510 483450 

Fita adesiva larga, tipo durex, com aprox. 48 

mm de largura, transparente, para embalagens e 

uso geral, de boa qualidade, em rolo de aprox. 

100 m 

UN 300 

 

9,9867 

 

2.996,01 
NÃO 

42 1.1.511 481470 

FITA CREPE, DE PAPEL CREPADO TRATADO 

COM ADESIVO, cor característica (bege), com 

aprox. 20 mm de largura, de boa qualidade, em 

rolo de aprox. 50 m 

UN 250 

 

6,9433 

 

1.735,83 
NÃO 

43 1.1.377 394527 

GRAMPEADOR DE MESA PARA GRAMPEAR 

APROX. 20 FOLHAS, de boa qualidade, 

capacidade mínima de 100 grampos, estrutura de 

metal e base de plástico, ambas pretas, 

compatível com grampos 26/6 e 24/6, com 

comprimento aprox. de 14 cm 

UN 200 

 

 

23,4140 

 

 

4.682,80 
SIM 

44 1.1.53 323993 

GRAMPO PARA GRAMPEADOR 24/6, de boa 

qualidade, caixa com 5000 unidades, 

acondicionado em caixa de papelão. O produto 

deverá ser fabricado com arame galvanizado e ter 

pontas cortantes. Constar na embalagem: Dados 

de identificação do fabricante 

CX  150 

 

 

 

11,4840 

 

 

 

1.722,60 
SIM 

45 1.1.515 426184 

HD EXTERNO PORTÁTIL, com capacidade de 1 

TB e conexão USB 2.0 ou superior, acompanha 

cabo USB, compatível com sistema operacional 

Windows, 5.400 RPM ou superior, na cor preta 

UN 10 

 

 

666,9033 

 

 

6.669,03 
NÃO 

46 1.1.80 428204 

LÁPIS COM GRAFITE PRETO Nº 2, corpo 

redondo ou sextavado, fabricado a partir de 

madeira de reflorestamento, apontado, de boa 

qualidade, com envoltório do grafite inteiriço, sem 

emendas, comprimento aprox. de 18 cm, com 

marca do fabricante impressa. Cada caixa com 50 

unidades 

UN 1500 

 

 

 

0,5950 

 

 

 

892,50 SIM 
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MARCADOR DE PÁGINAS PLÁSTICO 

AUTOADESIVO E REMOVÍVEL fosforescente 

neon, formato tipo setas, contendo 5 (cinco) cores 

em cada cartela, sendo 20 folhas de cada cor, 

totalizando em cada cartela 100 folhas de setas 

autoadesivas. 

PCT 50 

 

 

8,4850 

 

 

424,25 
NÃO 

48 3.1.316 462261 

MOUSE COM FIO, PRETO, sensor óptico ou 

laser, USB, compatível com sistemas Windows e 

Linux, compatível com plataformas desktop e 

notebook, 3 (três) botões e função scroll, 

resistente, boa qualidade, comprimento mínimo 

do cabo de 1 metro 

UN 50 

 

 

20,7433 

 

 

1.037,16 
SIM 

49 1.1.520 451823 

MOUSE PAD BÁSICO, de boa qualidade, preto, 

liso, com base aderente e superfície em tecido 

uniforme, formato retangular com dimensões 

aprox. de 18 x 22 cm 

UN 50 

 

 

12,0614 

 

 

603,07 
NÃO 

50 1.1.30 266399 

ORGANIZADOR DE MESA DE PLÁSTICO 

PRETO OU TRANSLÚCIDO, de boa qualidade, 

com no mínimo 3 (três) divisórias, com espaço 

apropriado para acomodar lápis e caneta, clips e 

borracha 

UN 50 

 

 

22,2370 

 

 

1.111,85 NÃO 

51 1.1.521 461879 

PAPEL TEXTURIZADO TIPO CASCA DE OVO, 

branco, fosco, gramatura de 180g/m2, pacote 

com 50 folhas 

PCT 150 

 

26,0650 

 

3.909,75 NÃO 

52 1.1.381 486141 

PAPEL CONTACT ADESIVO TRANSPARENTE, 

protegido no verso por papel siliconado, aplicável 

na maioria das superfícies, espessura de aprox. 

0.08mm, rolo medindo 45cm x 25m 

RL 1 

 

 

106,54 

 

 

106,54 
NÃO 

53 1.1.220 461821 

PAPEL FOTOGRÁFICO TAMANHO A4, de boa 

qualidade, branco, brilhante, liso, medidas de 210 

x 297mm, gramatura de 150g/m2, pacote com 50 

folhas 

PCT 500 

 

32,5317 

 

16.265,8

5 
NÃO 

54 1.1.153 461829 

PAPEL SULFITE DE BOA QUALIDADE, 

tamanho A4, gramatura mínima de 75g/m2, 210 x 

297mm, cor branca, pacote com 500 folhas 

PCT 2000 

 

32,6686 

 

65.337,2

0 

SIM 

55 1.1.251 440468 

PAPEL VERGÊ NA COR BRANCA NO 

TAMANHO A4, com cada pacote contendo 50 

folhas 

PCT 150 

23,0882 3.463,24 

NÃO 
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PAPELEIRA / PORTA PAPEL EM ACRÍLICO OU 

PLÁSTICO, de boa qualidade, translúcido, fumê 

ou preto, com 3 (três) andares (tripla), articulada, 

pode ser utilizada aberta ou fechada, com 

espessura mínima de 2 mm e hastes metálicas 

UN 20 

 

 

83,0015 

 

 

1.660,03 NÃO 

57 1.1.225 613284 

PASTA REGISTRADORA A-Z, com identificador 

no dorso, lombo largo, dorso de aprox. 7,5 cm, 

tamanho ofício, cor preta e lisa (permite-se 

pequenas logomarcas e outras informações 

impressas na capa), mecanismo padrão de 2 

(dois) furos para armazenamento de papel, 

medidas aprox. de 29 x 8 x 35 cm 

UN 70 

 

 

 

24,8567 

 

 

 

1.739,97 NÃO 

58 1.1.435 483585 

PASTA ABA PLÁSTICA, COM ELÁSTICO, 

resistente e durável, transparente ou azul, 

tamanho ofício, espessura (dorso) de 40 mm, 

medindo aprox. 34 x 25 cm polionda. 

UN 50 

 

7,5100 

 

375,50 
NÃO 

59 1.1.528 483446 

PASTA ABA PLÁSTICA, COM ELÁSTICO, 

resistente e durável, transparente ou azul, 

tamanho ofício, espessura (dorso) fino, medindo 

aprox. 34 x 25 cm 

UN 400 

 

5,2480 

 

2.099,20 
NÃO 

60 1.1.226 422719 

PASTA CATÁLOGO, CAPA DURA, preta, lisa, 

com visor de identificação, boa qualidade, 10 

plásticos internos resistentes e duráveis com 4 

furos padrões fixados por colchetes, medidas 

aprox. 25 x 33 cm 

UN 20 

 

 

15,5950 

 

 

311,90 NÃO 

61 1.1.228 435872 

PASTA CATÁLOGO, CAPA DURA, preta, lisa, 

com visor de identificação, boa qualidade, 100 

plásticos internos resistentes e duráveis com 4 

furos padrões fixados por colchetes, medidas 

aprox. 25 x 33 cm 

UN 50 

 

 

53,1068 

 

 

2.655,34 NÃO 

62 1.1.524 609140 

PASTA PLÁSTICA " L ", TAMANHO OFÍCIO, 

transparente, de boa qualidade, durável e 

resistente, não adere ao impresso, medidas 

aprox. 33 x 23 cm 

UN 1000 

 

1,3770 

 

1.377,00 
NÃO 

63 1.1.527 483884 

PASTA ABA PLÁSTICA COM ABA E 

ELÁSTICO, resistente e durável, transparente ou 

azul, tamanho ofício, espessura (dorso) de 40 

mm, medindo aprox. 34 x 25 cm lisa. 

UN 100 

 

 

8,4875 

 

 

848,75 
NÃO 
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PASTA ABA PLÁSTICA COM ABA E 

ELÁSTICO, resistente e durável, transparente ou 

azul, tamanho ofício, espessura (dorso) de 20 

mm, medindo aprox. 34 x 25 cm 

UN 140 

 

 

6,6832 

 

 

935,66 
NÃO 

65 1.1.234 444359 

PASTA ABA PLÁSTICA COM ABA E 

ELÁSTICO, resistente e durável, transparente ou 

azul, tamanho ofício, espessura (dorso) de 30 

mm, medindo aprox. 34 x 25 cm 

UN 140 

 

 

6,5567 

 

 

917,94 
NÃO 

66 1.1.236 n/a 

PASTA PLÁSTICA SANFONADA COM 12 

(DOZE) DIVISÕES, com elástico, abas de 

Identificação, ideal para organização de 

documentos, resistente e durável, transparente ou 

azul, tamanho ofício, medindo aprox. 38 x 26 cm 

UN 50 

 

 

50,7018 

 

 

2.535,09 NÃO 

67 1.1.237 486144 

PASTA SUSPENSA DE PAPELÃO 

RESISTENTE OU PLÁSTICO, nas cores kraft ou 

pardo ou bege ou azul, boa qualidade, com haste 

metálica e visor de identificação, tamanho ofício 

nas medidas aprox. de 24 x 36 cm 

UN 20 

 

 

5,0440 

 

 

100,88 NÃO 

68 3.1.241 408119 

PEN DRIVE DE 32GB, USB 2.0 ou superior, boa 

qualidade, compatível com as plataformas de 

notebook e desktops, comprimento máximo 

inferior a 6 cm 

UN 50 

 

 

44,0100 

 

 

2.200,50 
SIM 

69 1.1.240 346024 

PERFURADOR DE PAPEL DE FERRO 

FUNDIDO (dois furos padrões), de boa qualidade, 

mínimo 60 folhas por vez, base plástica protetora 

com sistema de esvaziar, diâmetro de furo de 

2,5mm e distância entre os furos de 80mm 

(padrão)  

UN 2 

 

 

126,6900 

 

 

253,38 
NÃO 

70 1.1.82 486502 

PERFURADOR DE PAPEL DE MESA (DOIS 

FUROS PADRÕES), boa qualidade, mínimo de 

20 folhas por vez, estrutura de metal, pintado, 

preto, resistente, base plástica protetora com 

sistema de esvaziar, diâmetro do furo de 2,5 mm 

e distância entre os furos de 80 mm (padrão) 

UN 50 

 

 

 

36,1020 

 

 

 

1.805,10 
NÃO 

71 1.1.530 341044 

PILHA AA, ALCALINA, 1,5V, capacidade 

nominal típica 1800 – 2,700 mAh, não 

recarregável, prazo de validade mínimo de 12 

meses 

UN 450 

 

3,2050 

 

1.442,25 
NÃO 
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72 1.1.529 419860 

PILHA AAA, ALCALINA, 1,5V, capacidade 

nominal típica 860 – 1,300 mAh, não recarregável, 

prazo de validade mínimo de 12 meses 

UN 450 

 

3,2538 

 

1.464,21 NÃO 

73 1.1.555 18065 

PRANCHETA A4 CRISTAL 120 - Produzido em 

poliestireno 

Dimensões: 230x320mm, Pegador de aço. 

UN 50 

 

16,3432 

 

817,16 NÃO 

74 1.1.244 439975 

PRANCHETA ACRÍLICA OU PLÁSTICA OU EM 

MDF, tamanho ofício, boa qualidade, com 

prendedor metálico, durável e resistente, medidas 

aprox. de 24 x 35 cm 

UN 100 

 

 

17,2633 

 

 

1.726,33 
NÃO 

75 1.1.54 613392 

QUADRO BRANCO CONFECCIONADO EM 

MDF 9MM, sobreposto de laminado melamínico, 

com moldura em alumínio anodizado fosco, 

fixação invisível em PS. Deve acompanhar kit 

para instalação nas dimensões aproximadas de 

1,00m x 0,80m 

UN 5 

 

 

183,9660 

 

 

919,83 
NÃO 

76 1.1.245 394469 

RÉGUA DE 30 CM, com escala de precisão 

gravada no material, em acrílico, transparente, 

resistente, espessura mínima de 2 mm 

UN 100 

 

2,3675 

 

236,75 NÃO 

77 1.1.316 477978 
ROLO DE ETIQUETA ADESIVA 80 X 40 MM 

para impressora zebra modelo GC420t 
UN 50 

 

26,5568 

 

1.327,84 
NÃO 

78 1.1.385 486435 

SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE COM 4 

(QUATRO) FUROS para arquivo de documentos 

e uso em pastas, tamanho A4, gramatura mínima 

de 0,08 micras, medidas aproximadas de 24 x 32 

cm, boa qualidade e resistente 

UN 200 

 

 

0,2834 

 

 

56,68 SIM 

79 1.1.392 12399 

SUPORTE DE NOTEBOOK TABLET 

COMPUTADOR, LapTop Apoio Articulado 

Alumínio Dobrável Ergonômico, tamanho 24 x 4 x 

2 cm; 195 g 

UN 20 

 

79,9865 

 

1.599,73 
NÃO 

80 1.1.557 n/a 

SUPORTE PARA MONITOR, cor preto (black 

piano), Material MDF, Dimensões C x L x A: 26 x 

12 x 39 cm. 

 

PÇ 20 

 

113,2725 

 

2.265,45 
NÃO. 

81 3.1.307 451820 

TECLADO COM CONEXÃO USB, no padrão 

ABNT 2, com função “plug and play” e pelo menos 

106 teclas  

UN 40 

31,0550 1.242,20 

SIM 

82 1.1.533 477123 

TESOURA MULTIUSO, EM AÇO INOX, cabo 

com revestimento plástico, anatômica, lâmina 

reta, tipo de fio liso, medida aprox. de 22 cm 

UN 300 

 

15,8700 

 

4.761,00 NÃO 
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83 1.1.286 336795 
TINTA PARA CARIMBO DE COR PRETA de alta 

qualidade, com no mínimo 40ml por unidade 
UN 10 

10,6700 106,70 
NÃO 

84 1.1.322 332179 

TINTA PARA CARIMBO NUMERADOR na cor 

preta de alta qualidade, com no mínimo 15ml por 

unidade 

UN 20 

10,6700 213,40 

NÃO 

85 12.1.161 31895 

TRANSFORMADOR 220V PARA 127V OU 

BIVOLT, potência mínima de 5000VA, frequência 

de 60hz, tomadas de 3 pinos no padrão novo 

(NBR 14136:2012), resistente e de boa qualidade 

UN 2 

 

 

211,6300 

 

 

423,26 
NÃO 

8. Estimativa do Valor Contratado (art.18, §1º, VI da lei 14.133/22) 

8.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 221.680,49 (duzentos e vinte e um mil, 

seiscentos e oitenta reais e quarenta e nove centavos), conforme valor médio apurado nas 

pesquisas e demonstrado no quadro 7.2.1. 

8.2. Modalidade: Pregão prevista no inciso I do art. 28 da Lei 14.133/21, face do estudo de preço 

apresentado pelo setor de compras, conforme item 8.1. 

 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução (Lei 14.133/2021 art.18, §1º, VIII) 

9.1. A licitação observará o critério de julgamento de MENOR PREÇO POR ITEM, com ampla 

competitividade, adotando o Procedimento auxiliar de SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS devido às 

características dos itens, especificamente, em não ser possível a definição prévia dos quantitativos 

a ser demandados pela Administração. Assim, é viável como a melhor opção PARCELAR O OBJETO, 

fundamentando-se no fato de que a Câmara Municipal deve receber seus materiais de acordo com 

sua demanda, evitando assim, desperdícios, quebras e perdas de validade, mediante remessa de 

Autorização de Fornecimentos no prazo máximo de 03 (três) dias. 

 

10. Contratações correlatas e/ou interdependentes (Lei 14.133/21, art.18, §1º, XI) 

10.1. Não se verifica contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e 

contratação desta demanda, sendo a contratação gerenciada diretamente entre a Câmara e o 

fornecedor. 

 

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos, 

conforme Nota de Reserva – Ficha: 10 01.01.01.031.0005.2.009.339030.01.1100000 consignados 

no Orçamento da Câmara Municipal de Sumaré. 
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12. Resultados Pretendidos (Lei 14.133/21, art.18, §1º, IX) 

12.1. O resultado pretendido é a contratação eficiente de empresa idônea para fornecimentos dos 

objetos explicitados no Termo de Referência ao menor preço, com qualidade e especificações 

garantidas, visando atender às necessidades da Câmara Municipal de Sumaré, de forma eficaz e 

eficiente. Além de resguardar a economicidade através de preços competitivos, decorrentes da 

disputa apurada no certame. 

 

13. Providências a serem adotadas (Lei 14.133/21 art.18, §1º, X) 

13.1. Após a realização desse Estudo Preliminar, o Termo de Referência será elaborado e caso 

aprovado pela Administração será realizada Licitação através da modalidade Pregão, tipo MENOR 

PREÇO POR ITEM. A licitação estando homologada e as atas assinadas poderá ser feita a contratação 

para aquisição dos itens licitados. 

13.2. A Câmara Municipal de Sumaré dispõe de servidores capacitados para realizar a fiscalização 

do contrato, não sendo necessária providência específica. Além disso, não há necessidade de 

adequação das instalações atuais. 

 

14. Possíveis Impactos Ambientais (Lei 14.133/21 Art.18, §1º, XII) 

14.1. Não se vislumbra a ocorrência de possíveis impactos ambientais gerados pela presente 

contratação. 

14.2. As empresas poderão comprovar (por outros meios de prova válidos e regulares admitidos 

pelo direito) que seus produtos atendem aos requisitos de sustentabilidade ambiental;  

 

15. Declaração de Viabilidade (Lei 14.133/21, art.18, §1º, XIII) 

15.1. Os Estudos Técnicos Preliminares (ETP) evidenciaram que a contratação da solução se 

mostra possível tecnicamente e fundamentadamente necessária. Diante do exposto, declara-se 

viável a pretendida contratação, por meio da modalidade PREGÃO, tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO, 

utilizando o Sistema de Registro de Preços (SRP). 

15.2. Justificativa da Viabilidade 

Consoante exposto, a aquisição afigura-se como necessária para adequar os estoques em virtude 

do consumo médio dos itens e ajustar o planejamento futuro das compras. Ainda, as questões 

elencadas no presente estudo estabeleceram critérios de razoabilidade, eficiência, legalidade, 

especificações, preço médio de equilíbrio entre o mercado e o princípio da economicidade para 
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administração pública. Assim, além de ser viável em termos de disponibilidade de mercado, formato 

de aquisição do objeto e custos envolvidos, não se observa óbices ao seu prosseguimento no 

formato indicado. 

 

16. Responsável 

 

Sumaré, 24 de abril de 2024. 

 

 

Divisão Administrativa 

 DR. DONIZETI RODRIGUES PINTO 

 

_________________________________________ 

GESTOR DE PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO PÚBLICA 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1.  DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, “A” E “I” DA LEI N. 

14.133/2021). 

1.1. Este Termo de Referência tem como objeto a contratação por registro de preço de empresa 

especializada para fornecimento de MATERIAIS DE ESCRITÓRIO para atender as demandas da 

Câmara Municipal de Sumaré, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas em 

Edital e seus anexos. 

1.1.1. A licitação será dividida em itens, conforme tabela 1.2 constante neste Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.2. Quadro I – Descrição e quantitativos dos itens: 

Item 
CatCMS 

Cat.mat. Descrição 
Uni

d 
Qtd. 

VALOR 

UNIT 

VALOR 

TOTAL 

Amostra

s 

1 1.1.498 603266 

AGENDA PERMANENTE, capa dura e preta lisa, 

formato retangular, tamanho aproximado de 15 

cm x 20 cm, um dia útil por página, 

aproximadamente 190 folhas 

UN 100 

 

 

49,0633 

 

 

4.906,33 
NÃO 

2 1.1.83 367063 
ALFINETE DE 23 MM, com caixas contendo 50 

unidades cada 
CX 10 

7,2183 72,18 
NÃO 

3 1.1.60 427366 

APAGADOR PARA QUADRO BRANCO com 

base de plástico reforçado, com feltro macio e 

resistente e refil substituível 

UN 10 

 

10,0090 

 

100,09 NÃO 

4 1.1.157 468205 
APONTADOR SIMPLES DE METAL para lápis 

comum 
UN 400 

1,8167 726,68 
NÃO 

5 1.1.500 8305 

BLOCO DE NOTAS P/ RECADO 

AUTOADESIVO de boa qualidade (aderente) 

reposicionáveis, ideais para apontamentos 

rápidos, tipo Post-iT ou superior, na cor amarela, 

aprox. 75 x 100 mm, 100 folhas, pacote com 1 

unidades 

PCT 150 

 

 

7,4666 

 

 

1.120,01 
NÃO 

6 1.1.499 8305 

BLOCO DE NOTAS P/ RECADO 

AUTOADESIVO de boa qualidade (aderente) 

reposicionáveis, ideais para apontamentos 

rápidos, tipo Post-iT ou superior, na cor amarela, 

aprox. 40 x 50 mm, 100 folhas, pacote com 4 

unidades 

PCT 150 

 

 

8,2975 

 

 

1.244,62 
NÃO 
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7 1.1.502 467376 

BORRACHA NA COR BRANCA para apagar 

escrita a lápis/ grafite, de boa qualidade, medindo 

aproximadamente 43mm x 23mm x13mm, 

protegida por capa plástica ergonômica, 

removível, composição a base de materiais que 

não manchem o papel ao apagar a escrita 

UN 200 

 

 

1,9800 

 

 

396,00 
NÃO 

8 1.1.168 196 

CADERNO, 1/4, COSTURADO, medidas 

aproximadas de 140 x 200 mm, capa azul ou preta 

dura lisa (permite-se pequenas logomarcas e 

outras informações impressas na capa), 

aproximadamente 96 folhas brancas pautadas 

com margem, mínimo de 50g/m² por folha interna 

UN 100 

 

 

7,0850 

 

 

708,50 
NÃO 

9 1.1.167 
196 

 

CADERNO COM ESPIRAL, capa dura lisa azul 

ou preta (permite-se pequenas logomarcas e 

outras informações impressas na capa), grande, 

nas medidas aproximadas de 200 x 275mm, com 

aproximadamente 200 folhas brancas internas 

pautadas e com margem, mínimo de 50g/m² 

UN 100 

 

 

25,8583 

 

 

2.585,83 
NÃO 

10 1.1.501 462543 

CADERNO COM ESPIRAL, capa dura lisa azul 

ou preta (permite-se pequenas logomarcas e 

outras informações impressas na capa), pequeno, 

nas medidas aproximadas de 140 x 200 mm, com 

aproximadamente 96 folhas brancas internas 

pautadas e com margem, mínimo de 50g/m² 

UN 100 

 

 

16,9425 

 

 

1.694,25 
NÃO 

11 1.1.552 486433 
CAIXA DE ARQUIVO MORTO de 

Propileno/Polionda Ofício 250 x 130 x 350 mm. 
UN 1250 

 

 

7,3812 

 

 

9.226,50 NÃO 

12 3.1.298 610792 

CAIXA DE SOM PARA COMPUTADOR (um par) 

USB 5V 6W RMS de potência e 20Hz – 16KHz de 

frequência de resposta, nas dimensões 

aproximadas de 10.7 × 8.5 × 8.6 cm, na cor preta, 

com conexão para entrada P2, cabo de cerca de 

1,2m. 

UN 40 

 

 

59,9840 

 

 

2.399,36 
NÃO 

13 1.1.79 346267 

CALCULADORA DE MESA COM 12 DÍGITOS, 

mínimo de 4 operações básicas, porcentagem, 

visor com inclinação, memória operativa, dupla 

alimentação (solar e pilha), medidas aproximadas 

de 16 cm x 12 cm. 

UN 50 

 

 

33,6667 

 

 

1.683,34 NÃO 
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14 1.1.91 462546 

CANETA ESFEROGRÁFICA AZUL COM 

TAMPA PLÁSTICA conectada ao corpo por 

encaixe, ventilada, corpo hexagonal transparente 

(para visualização da tinta), que assegure o 

conforto na escrita, carga cheia, tinta de alta 

qualidade, que seca rapidamente evitando 

borrões na escrita, esfera de tungstênio que 

garante ótimo rendimento sem falhar, ponta de 

metal média entre 0,7 e 1 mm, tampa e plug da 

mesma cor da tinta, em conformidade com padrão 

ISO, marca do fabricante impressa no corpo do 

material. Tampa com furo de segurança, respiro 

anti-asfixiante, haste para fixação em bolso, deve 

apresentar traço uniforme sem falhas, não 

podendo ainda possuir folga que permita retração 

da ponta da caneta durante a escrita. A tinta da 

caneta não poderá apresentar ressecamento pelo 

período fixado no prazo de validade. Validade 

mínima de 6 (seis) meses a partir da data de 

entrega.  

UN 2000 

 

 

 

 

 

 

 

 

1,2617 

 

 

 

 

 

 

 

 

2.523,40 

SIM 

15 1.1.340 432816 

CANETA ESFEROGRÁFICA PRETA COM 

TAMPA PLÁSTICA conectada ao corpo por 

encaixe, ventilada, corpo hexagonal transparente 

(para visualização da tinta), que assegure o 

conforto na escrita, carga cheia, tinta de alta 

qualidade, que seca rapidamente evitando 

borrões na escrita, esfera de tungstênio que 

garante ótimo rendimento sem falhar, ponta de 

metal média entre 0,7 e 1 mm, tampa e plug da 

mesma cor da tinta, em conformidade com padrão 

ISO, marca do fabricante impressa no corpo do 

material. Tampa com furo de segurança, respiro 

anti-asfixiante, haste para fixação em bolso, deve 

apresentar traço uniforme sem falhas, não 

podendo ainda possuir folga que permita retração 

da ponta da caneta durante a escrita. A tinta da 

caneta não poderá apresentar ressecamento pelo 

período fixado no prazo de validade. Validade 

mínima de 6 (seis) meses a partir da data de 

entrega. 

UN 1000 

 

 

 

 

 

 

 

 

1,2567 

 

 

 

 

 

 

 

 

1.256,70 

SIM 
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16 1.1.341 411944 

CANETA ESFEROGRÁFICA VERMELHA com 

tampa plástica conectada ao corpo por encaixe, 

ventilada, corpo hexagonal transparente (para 

visualização da tinta), que assegure o conforto na 

escrita, carga cheia, tinta de alta qualidade, que 

seca rapidamente evitando borrões na escrita, 

esfera de tungstênio que garante ótimo 

rendimento sem falhar, ponta de metal média 

entre 0,7 e 1 mm, tampa e plug da mesma cor da 

tinta, em conformidade com padrão ISO, marca do 

fabricante impressa no corpo do material. Tampa 

com furo de segurança, respiro anti-asfixiante, 

haste para fixação em bolso, deve apresentar 

traço uniforme sem falhas, não podendo ainda 

possuir folga que permita retração da ponta da 

caneta durante a escrita. A tinta da caneta não 

poderá apresentar ressecamento pelo período 

fixado no prazo de validade. Validade mínima de 

6 (seis) meses a partir da data de entrega. 

UN 500 

 

 

 

 

 

 

 

 

1,2333 

 

 

 

 

 

 

 

 

616,65 

SIM 

17 1.1.174 486374 

CANETA MARCA-TEXTO DE BOA 

QUALIDADE, cor amarela, com ponta chanfrada, 

tinta fluorescente e cor viva para sublinhar e 

destacar, espessura do traço aprox. 1mm para 

sublinhar e aprox. 4mm para destacar, tampa anti-

asfixiante, corpo cilíndrico em material plástico, 

dimensões mínimas 120 mm (comprimento), 

marca do fabricante gravada no corpo do produto 

UN 150 

 

 

 

 

3,1000 

 

 

 

 

465,00 
SIM 

18 1.1.558 486374 

CANETA MARCA-TEXTO DE BOA 

QUALIDADE, cor verde, com ponta chanfrada, 

tinta fluorescente e cor viva para sublinhar e 

destacar, espessura do traço aprox. 1mm para 

sublinhar e aprox. 4mm para destacar, tampa anti-

asfixiante, corpo cilíndrico em material plástico, 

dimensões mínimas 120 mm (comprimento), 

marca do fabricante gravada no corpo do produto 

UN 150 

 

 

 

 

3,1000 

 

 

 

 

310,00 
SIM 
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19 1.1.559 486374 

CANETA MARCA-TEXTO DE BOA 

QUALIDADE, cor AZUL, com ponta chanfrada, 

tinta fluorescente e cor viva para sublinhar e 

destacar, espessura do traço aprox. 1mm para 

sublinhar e aprox. 4mm para destacar, tampa anti-

asfixiante, corpo cilíndrico em material plástico, 

dimensões mínimas 120 mm (comprimento), 

marca do fabricante gravada no corpo do produto 

UN 100 

 

 

 

 

3,1000 

 

 

 

 

310,00 
SIM 

20 1.1.560 486374 

CANETA MARCA-TEXTO DE BOA 

QUALIDADE, cor ROSA, com ponta chanfrada, 

tinta fluorescente e cor viva para sublinhar e 

destacar, espessura do traço aprox. 1mm para 

sublinhar e aprox. 4mm para destacar, tampa anti-

asfixiante, corpo cilíndrico em material plástico, 

dimensões mínimas 120 mm (comprimento), 

marca do fabricante gravada no corpo do produto 

UN 100 

 

 

 

 

3,1000 

 

 

 

 

310,00 
SIM 

21 1.1.370 423501 

CANETA MARCADORA DE QUADRO 

BRANCO, na cor azul, com tampa plástica 

conectada ao corpo por encaixe, corpo cilíndrico, 

que assegure o conforto na escrita, carga cheia e 

durável, de boa qualidade, apaga a seco, deve 

apresentar traço uniforme sem falhas. Marca do 

fabricante gravada no corpo do produto. 

UN 40 

 

 

 

6,84 

 

 

 

273,52 SIM 

22 1.1.371 410605 

CANETA MARCADORA DE QUADRO 

BRANCO, na cor preta, com tampa plástica 

conectada ao corpo por encaixe, corpo cilíndrico, 

que assegure o conforto na escrita, carga cheia e 

durável, de boa qualidade, apaga a seco, deve 

apresentar traço uniforme sem falhas. Marca do 

fabricante gravada no corpo do produto. 

UN 40 

 

 

 

6,3200 

 

 

 

252,80 SIM 

23 1.1.372 410606 

CANETA MARCADORA DE QUADRO 

BRANCO, na cor vermelha, com tampa plástica 

conectada ao corpo por encaixe, corpo cilíndrico, 

que assegure o conforto na escrita, carga cheia e 

durável, de boa qualidade, apaga a seco, deve 

apresentar traço uniforme sem falhas. Marca do 

fabricante gravada no corpo do produto. 

UN 40 

 

 

 

6,5160 

 

 

 

260,64 SIM 
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24 1.1.125 395399 

CANETA MARCADORA PERMANENTE, com 

tampa plástica conectada ao corpo por encaixe, 

corpo cilíndrico, carga cheia e durável, boa 

qualidade, cor azul ou preto, ideal para CD/DVD, 

papelão e madeira, tinta resistente à água, 

espessura do traço aprox. de 1,0 mm a 2,5 mm, 

deve apresentar traço uniforme sem falhas, nome 

do fabricante impresso na caneta 

UN 200 

 

 

 

5,1217 

 

 

 

 

1.024,34 
SIM 

25 1.1.178 463460 

CLIPS DE AÇO GALVANIZADO OU 

NIQUELADO PARA PAPÉIS, número 2/0, 

acondicionado em caixa de papelão resistente, 

contendo entre 650 e 750 unidades. Constar na 

embalagem: Dados de identificação do fabricante 

CX 120 

 

 

14,5417 

 

 

1.745,00 NÃO 

26 1.1.177 458597 

CLIPS DE AÇO GALVANIZADO OU 

NIQUELADO PARA PAPÉIS, número 8/0, 

acondicionado em caixa de papelão resistente, 

contendo entre 170 e 250 unidades. Constar na 

embalagem: Dados de identificação do fabricante 

CX 40 

 

 

15,4416 

 

 

617,67 NÃO 

27 1.1.179 478198 

COLA EM BASTÃO A BASE DE POLÍMEROS 

SINTÉTICOS em água, com boa adesividade, 

secagem lenta, lavável, atóxica, não ressecada e 

não podendo manchar onde aplicada, peso 

mínimo 20 gramas. Constar na embalagem: 

Rótulo com a identificação do fabricante 

UN 200 

 

 

4,8883 

 

 

977,66 
NÃO 

28 1.1.180 478199 

COLA BRANCA LÍQUIDA, PARA PAPEL, 

cortiça e material poroso, com bico aplicador 

roscado, atóxica, lavável, mínimo de 90 gramas e 

máximo de 140 gramas, prazo de validade de no 

mínimo 12 (doze) meses a partir da data da 

entrega 

UN 50 

 

 

4,6668 

 

 

233,41 
NÃO 

29 3.1.175 451820 

CONJUNTO DE TECLADO E MOUSE SEM FIO 

(wireless). Teclado em português com layout 

ABNT2 e teclado numérico embutido, compatível 

com as plataformas de notebook e desktops. 

Receptor sem fio de 2,4Ghz e conexão USB. 

Alimentação a baterias ou pilhas, as quais devem 

acompanhar o produto. Mouse com 3 botões e 

função scroll 

CJ 50 

 

 

 

121,5990 

 

 

 

6.079,95 
SIM 
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30 1.1.181 420598 

CORRETIVO LÍQUIDO, BRANCO, frasco com 

aprox. 18 ml, aplicador próprio rosqueável no 

frasco, atóxico, com secagem rápida e alta 

eficiência, a base de água, inodoro, multiuso, para 

correção de qualquer tipo de escrita, marca do 

fabricante gravada no corpo do produto, prazo de 

validade mínimo de 12 (doze) meses a partir da 

data de entrega 

UN 150 

 

 

 

3,9333 

 

 

 

590,00 
NÃO 

31 1.1.183 n/a 

ELÁSTICO LATEX Nº 18 C/500 UNID. Com 

formulação de alta qualidade e excelente 

resistência. 

UN 50 

 

 

 

22,4983 

 

 

 

1.124,91 NÃO 

32 1.1.454 14982 

EMBALAGEM DE ETIQUETAS AUTOADESIVAS 

Tamanho 101,6x25,4mm (20 etiquetas por 

folha). 

 

UN 500 

 

 

 

21,1367 

 

 

 

10.568,3

5 

NÃO 

33 1.1.184 19705 

ENVELOPE BRANCO LISO, sem timbre, 

tamanho A4 (229 x 324 mm) 90 g/m² de boa 

qualidade. 

UN 10000 

 

 

 

0,7162 

 

 

 

7.162,00 NÃO 

34 1.1.186 473193 
ENVELOPE BRANCO LISO, sem timbre, s/rpc, 

medidas aprox. 11 x 16 cm, mínimo de 70 g/m² 
UN 5000 

 

0,3218 

 

1.609,00 
NÃO 

35 1.1.187 473704 
ENVELOPE BRANCO LISO, sem timbre, s/rpc, 

medidas aprox. 11 x 23 cm, mínimo de 70 g/m² 
UN 5000 

0,3838 1.919,00 
NÃO 

36 1.1.28 473520 

ENVELOPE MEIO SACO PARDO, liso, sem 

timbre, medidas aprox. 17 x 25 cm, mínimo de 70 

g/m² 

UN 5000 

0,4319 2.159,50 

NÃO 

37 1.1.192 485372 

ESTILETE COM CORPO INJETADO e estrutura 

interna de metal, com lâmina em aço de 18mm de 

largura, resistente e de bom corte, com botão para 

trava da lâmina  

UN 50 

 

6,2566 

 

312,83 
NÃO 
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38 1.1.556 453936 

ETIQUETA RETANGULAR ADESIVA, Ink-

Jet/Laser A4, A4267, Branca, 288.5X200mm, (1 

etiqueta por folha, pacote com 100 folhas) 

PCT 10 

 

62,00 

 

620,02 NÃO 

39 1.1.360 17435 
EXPOSITOR EM POLIESTIRENO 

(235X40X288CM), expositor vertical para folha A4 
UN 20 

 

54,1960 

 

1.083,92 
NÃO 

40 1.1.343 429012 
EXTRATOR DE GRAMPO, EM AÇO, ponta 

arredondada, espessura mínima de 1 mm 
UN 250 

3,5150 878,75 
NÃO 

41 1.1.510 483450 

Fita adesiva larga, tipo durex, com aprox. 48 

mm de largura, transparente, para embalagens e 

uso geral, de boa qualidade, em rolo de aprox. 

100 m 

UN 300 

 

9,9867 

 

2.996,01 
NÃO 

42 1.1.511 481470 

FITA CREPE, DE PAPEL CREPADO TRATADO 

COM ADESIVO, cor característica (bege), com 

aprox. 20 mm de largura, de boa qualidade, em 

rolo de aprox. 50 m 

UN 250 

 

6,9433 

 

1.735,83 
NÃO 

43 1.1.377 394527 

GRAMPEADOR DE MESA PARA GRAMPEAR 

APROX. 20 FOLHAS, de boa qualidade, 

capacidade mínima de 100 grampos, estrutura de 

metal e base de plástico, ambas pretas, 

compatível com grampos 26/6 e 24/6, com 

comprimento aprox. de 14 cm 

UN 200 

 

 

23,4140 

 

 

4.682,80 
SIM 

44 1.1.53 323993 

GRAMPO PARA GRAMPEADOR 24/6, de boa 

qualidade, caixa com 5000 unidades, 

acondicionado em caixa de papelão. O produto 

deverá ser fabricado com arame galvanizado e ter 

pontas cortantes. Constar na embalagem: Dados 

de identificação do fabricante 

CX  150 

 

 

 

11,4840 

 

 

 

1.722,60 
SIM 

45 1.1.515 426184 

HD EXTERNO PORTÁTIL, com capacidade de 1 

TB e conexão USB 2.0 ou superior, acompanha 

cabo USB, compatível com sistema operacional 

Windows, 5.400 RPM ou superior, na cor preta 

UN 10 

 

 

666,9033 

 

 

6.669,03 
NÃO 

46 1.1.80 428204 

LÁPIS COM GRAFITE PRETO Nº 2, corpo 

redondo ou sextavado, fabricado a partir de 

madeira de reflorestamento, apontado, de boa 

qualidade, com envoltório do grafite inteiriço, sem 

emendas, comprimento aprox. de 18 cm, com 

marca do fabricante impressa. Cada caixa com 50 

unidades 

UN 1500 

 

 

 

0,5950 

 

 

 

892,50 SIM 
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47 1.1.519 608130 

MARCADOR DE PÁGINAS PLÁSTICO 

AUTOADESIVO E REMOVÍVEL fosforescente 

neon, formato tipo setas, contendo 5 (cinco) cores 

em cada cartela, sendo 20 folhas de cada cor, 

totalizando em cada cartela 100 folhas de setas 

autoadesivas. 

PCT 50 

 

 

8,4850 

 

 

424,25 
NÃO 

48 3.1.316 462261 

MOUSE COM FIO, PRETO, sensor óptico ou 

laser, USB, compatível com sistemas Windows e 

Linux, compatível com plataformas desktop e 

notebook, 3 (três) botões e função scroll, 

resistente, boa qualidade, comprimento mínimo 

do cabo de 1 metro 

UN 50 

 

 

20,7433 

 

 

1.037,16 
SIM 

49 1.1.520 451823 

MOUSE PAD BÁSICO, de boa qualidade, preto, 

liso, com base aderente e superfície em tecido 

uniforme, formato retangular com dimensões 

aprox. de 18 x 22 cm 

UN 50 

 

 

12,0614 

 

 

603,07 
NÃO 

50 1.1.30 266399 

ORGANIZADOR DE MESA DE PLÁSTICO 

PRETO OU TRANSLÚCIDO, de boa qualidade, 

com no mínimo 3 (três) divisórias, com espaço 

apropriado para acomodar lápis e caneta, clips e 

borracha 

UN 50 

 

 

22,2370 

 

 

1.111,85 NÃO 

51 1.1.521 461879 

PAPEL TEXTURIZADO TIPO CASCA DE OVO, 

branco, fosco, gramatura de 180g/m2, pacote 

com 50 folhas 

PCT 150 

 

26,0650 

 

3.909,75 NÃO 

52 1.1.381 486141 

PAPEL CONTACT ADESIVO TRANSPARENTE, 

protegido no verso por papel siliconado, aplicável 

na maioria das superfícies, espessura de aprox. 

0.08mm, rolo medindo 45cm x 25m 

RL 1 

 

 

106,54 

 

 

106,54 
NÃO 

53 1.1.220 461821 

PAPEL FOTOGRÁFICO TAMANHO A4, de boa 

qualidade, branco, brilhante, liso, medidas de 210 

x 297mm, gramatura de 150g/m2, pacote com 50 

folhas 

PCT 500 

 

32,5317 

 

16.265,8

5 
NÃO 

54 1.1.153 461829 

PAPEL SULFITE DE BOA QUALIDADE, 

tamanho A4, gramatura mínima de 75g/m2, 210 x 

297mm, cor branca, pacote com 500 folhas 

PCT 2000 

 

32,6686 

 

65.337,2

0 

SIM 

55 1.1.251 440468 

PAPEL VERGÊ NA COR BRANCA NO 

TAMANHO A4, com cada pacote contendo 50 

folhas 

PCT 150 

23,0882 3.463,24 

NÃO 
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56 1.1.534 610145 

PAPELEIRA / PORTA PAPEL EM ACRÍLICO OU 

PLÁSTICO, de boa qualidade, translúcido, fumê 

ou preto, com 3 (três) andares (tripla), articulada, 

pode ser utilizada aberta ou fechada, com 

espessura mínima de 2 mm e hastes metálicas 

UN 20 

 

 

83,0015 

 

 

1.660,03 NÃO 

57 1.1.225 613284 

PASTA REGISTRADORA A-Z, com identificador 

no dorso, lombo largo, dorso de aprox. 7,5 cm, 

tamanho ofício, cor preta e lisa (permite-se 

pequenas logomarcas e outras informações 

impressas na capa), mecanismo padrão de 2 

(dois) furos para armazenamento de papel, 

medidas aprox. de 29 x 8 x 35 cm 

UN 70 

 

 

 

24,8567 

 

 

 

1.739,97 NÃO 

58 1.1.435 483585 

PASTA ABA PLÁSTICA, COM ELÁSTICO, 

resistente e durável, transparente ou azul, 

tamanho ofício, espessura (dorso) de 40 mm, 

medindo aprox. 34 x 25 cm polionda. 

UN 50 

 

7,5100 

 

375,50 
NÃO 

59 1.1.528 483446 

PASTA ABA PLÁSTICA, COM ELÁSTICO, 

resistente e durável, transparente ou azul, 

tamanho ofício, espessura (dorso) fino, medindo 

aprox. 34 x 25 cm 

UN 400 

 

5,2480 

 

2.099,20 
NÃO 

60 1.1.226 422719 

PASTA CATÁLOGO, CAPA DURA, preta, lisa, 

com visor de identificação, boa qualidade, 10 

plásticos internos resistentes e duráveis com 4 

furos padrões fixados por colchetes, medidas 

aprox. 25 x 33 cm 

UN 20 

 

 

15,5950 

 

 

311,90 NÃO 

61 1.1.228 435872 

PASTA CATÁLOGO, CAPA DURA, preta, lisa, 

com visor de identificação, boa qualidade, 100 

plásticos internos resistentes e duráveis com 4 

furos padrões fixados por colchetes, medidas 

aprox. 25 x 33 cm 

UN 50 

 

 

53,1068 

 

 

2.655,34 NÃO 

62 1.1.524 609140 

PASTA PLÁSTICA " L ", TAMANHO OFÍCIO, 

transparente, de boa qualidade, durável e 

resistente, não adere ao impresso, medidas 

aprox. 33 x 23 cm 

UN 1000 

 

1,3770 

 

1.377,00 
NÃO 

63 1.1.527 483884 

PASTA ABA PLÁSTICA COM ABA E 

ELÁSTICO, resistente e durável, transparente ou 

azul, tamanho ofício, espessura (dorso) de 40 

mm, medindo aprox. 34 x 25 cm lisa. 

UN 100 

 

 

8,4875 

 

 

848,75 
NÃO 
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64 1.1.233 n/a 

PASTA ABA PLÁSTICA COM ABA E 

ELÁSTICO, resistente e durável, transparente ou 

azul, tamanho ofício, espessura (dorso) de 20 

mm, medindo aprox. 34 x 25 cm 

UN 140 

 

 

6,6832 

 

 

935,66 
NÃO 

65 1.1.234 444359 

PASTA ABA PLÁSTICA COM ABA E 

ELÁSTICO, resistente e durável, transparente ou 

azul, tamanho ofício, espessura (dorso) de 30 

mm, medindo aprox. 34 x 25 cm 

UN 140 

 

 

6,5567 

 

 

917,94 
NÃO 

66 1.1.236 n/a 

PASTA PLÁSTICA SANFONADA COM 12 

(DOZE) DIVISÕES, com elástico, abas de 

Identificação, ideal para organização de 

documentos, resistente e durável, transparente ou 

azul, tamanho ofício, medindo aprox. 38 x 26 cm 

UN 50 

 

 

50,7018 

 

 

2.535,09 NÃO 

67 1.1.237 486144 

PASTA SUSPENSA DE PAPELÃO 

RESISTENTE OU PLÁSTICO, nas cores kraft ou 

pardo ou bege ou azul, boa qualidade, com haste 

metálica e visor de identificação, tamanho ofício 

nas medidas aprox. de 24 x 36 cm 

UN 20 

 

 

5,0440 

 

 

100,88 NÃO 

68 3.1.241 408119 

PEN DRIVE DE 32GB, USB 2.0 ou superior, boa 

qualidade, compatível com as plataformas de 

notebook e desktops, comprimento máximo 

inferior a 6 cm 

UN 50 

 

 

44,0100 

 

 

2.200,50 
SIM 

69 1.1.240 346024 

PERFURADOR DE PAPEL DE FERRO 

FUNDIDO (dois furos padrões), de boa qualidade, 

mínimo 60 folhas por vez, base plástica protetora 

com sistema de esvaziar, diâmetro de furo de 

2,5mm e distância entre os furos de 80mm 

(padrão)  

UN 2 

 

 

126,6900 

 

 

253,38 
NÃO 

70 1.1.82 486502 

PERFURADOR DE PAPEL DE MESA (DOIS 

FUROS PADRÕES), boa qualidade, mínimo de 

20 folhas por vez, estrutura de metal, pintado, 

preto, resistente, base plástica protetora com 

sistema de esvaziar, diâmetro do furo de 2,5 mm 

e distância entre os furos de 80 mm (padrão) 

UN 50 

 

 

 

36,1020 

 

 

 

1.805,10 
NÃO 

71 1.1.530 341044 

PILHA AA, ALCALINA, 1,5V, capacidade 

nominal típica 1800 – 2,700 mAh, não 

recarregável, prazo de validade mínimo de 12 

meses 

UN 450 

 

3,2050 

 

1.442,25 
NÃO 
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72 1.1.529 419860 

PILHA AAA, ALCALINA, 1,5V, capacidade 

nominal típica 860 – 1,300 mAh, não recarregável, 

prazo de validade mínimo de 12 meses 

UN 450 

 

3,2538 

 

1.464,21 NÃO 

73 1.1.555 18065 

PRANCHETA A4 CRISTAL 120 - Produzido em 

poliestireno 

Dimensões: 230x320mm, Pegador de aço. 

UN 50 

 

16,3432 

 

817,16 NÃO 

74 1.1.244 439975 

PRANCHETA ACRÍLICA OU PLÁSTICA OU EM 

MDF, tamanho ofício, boa qualidade, com 

prendedor metálico, durável e resistente, medidas 

aprox. de 24 x 35 cm 

UN 100 

 

 

17,2633 

 

 

1.726,33 
NÃO 

75 1.1.54 613392 

QUADRO BRANCO CONFECCIONADO EM 

MDF 9MM, sobreposto de laminado melamínico, 

com moldura em alumínio anodizado fosco, 

fixação invisível em PS. Deve acompanhar kit 

para instalação nas dimensões aproximadas de 

1,00m x 0,80m 

UN 5 

 

 

183,9660 

 

 

919,83 
NÃO 

76 1.1.245 394469 

RÉGUA DE 30 CM, com escala de precisão 

gravada no material, em acrílico, transparente, 

resistente, espessura mínima de 2 mm 

UN 100 

 

2,3675 

 

236,75 NÃO 

77 1.1.316 477978 
ROLO DE ETIQUETA ADESIVA 80 X 40 MM 

para impressora zebra modelo GC420t 
UN 50 

 

26,5568 

 

1.327,84 
NÃO 

78 1.1.385 486435 

SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE COM 4 

(QUATRO) FUROS para arquivo de documentos 

e uso em pastas, tamanho A4, gramatura mínima 

de 0,08 micras, medidas aproximadas de 24 x 32 

cm, boa qualidade e resistente 

UN 200 

 

 

0,2834 

 

 

56,68 SIM 

79 1.1.392 12399 

SUPORTE DE NOTEBOOK TABLET 

COMPUTADOR, LapTop Apoio Articulado 

Alumínio Dobrável Ergonômico, tamanho 24 x 4 x 

2 cm; 195 g 

UN 20 

 

79,9865 

 

1.599,73 
NÃO 

80 1.1.557 n/a 

SUPORTE PARA MONITOR, cor preto (black 

piano), Material MDF, Dimensões C x L x A: 26 x 

12 x 39 cm. 

 

PÇ 20 

 

113,2725 

 

2.265,45 
NÃO. 

81 3.1.307 451820 

TECLADO COM CONEXÃO USB, no padrão 

ABNT 2, com função “plug and play” e pelo menos 

106 teclas  

UN 40 

31,0550 1.242,20 

SIM 

82 1.1.533 477123 

TESOURA MULTIUSO, EM AÇO INOX, cabo 

com revestimento plástico, anatômica, lâmina 

reta, tipo de fio liso, medida aprox. de 22 cm 

UN 300 

 

15,8700 

 

4.761,00 NÃO 
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83 1.1.286 336795 
TINTA PARA CARIMBO DE COR PRETA de alta 

qualidade, com no mínimo 40ml por unidade 
UN 10 

10,6700 106,70 
NÃO 

84 1.1.322 332179 

TINTA PARA CARIMBO NUMERADOR na cor 

preta de alta qualidade, com no mínimo 15ml por 

unidade 

UN 20 

10,6700 213,40 

NÃO 

85 12.1.161 31895 

TRANSFORMADOR 220V PARA 127V OU 

BIVOLT, potência mínima de 5000VA, frequência 

de 60hz, tomadas de 3 pinos no padrão novo 

(NBR 14136:2012), resistente e de boa qualidade 

UN 2 

 

 

211,6300 

 

 

423,26 
NÃO 

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como COMUNS, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.4. O objeto desta contratação NÃO se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto nº 10.818, de 27 setembro de 2021. 

1.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do (a) assinatura do 

contrato e/ou ata de registro de preço conforme o caso, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

1.6. O prazo de vigência da ata de registro de preço poderá ser prorrogado por 1 (um) ano, nos 

termos do artigo 84 da Lei nº 14.133 de 2021. 

1.7. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 

da contratação. 

1.8. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado. 

1.9. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

1.10. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

2.  DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, INCISO 

XXIII, ALÍNEA ‘B’ DA LEI N. 14.133/2021). 

2.1. A aquisição vai ao encontro com a responsabilidade dessa Casa Legislativa em manter a 

celeridade dos serviços administrativos e em proporcionar condições adequadas de trabalho aos 

servidores, visto que o OBJETO assegura que as estas continuem estabelecidas. 

2.2. Ainda, é válido frisar que o Gestor solicitante vem acompanhando o novo perfil da realidade 
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da Câmara de Sumaré, observando as  contratações de novos servidores e ajustando o 

planejamento de compras, bem como observando os casos específicos, para manter o nível 

estratégico mínimo de estoque, concomitantemente como as solicitações das necessidades dos 

usuários desta Egrégia Casa de leis. 

2.3. Assim, visando a continuidade dos serviços a fim de  evitar que a ausência ou escassez desses 

materiais possam comprometer a atividades cotidianas dos servidores, faz-se necessária a aquisição 

do objeto em questão. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’) 

3.1. A solução de AQUISIÇÃO, conforme o ETP, é a mais adequada e vantajosa para atender as 

necessidades do caso concreto para manter em funcionamento as atividades cotidianas desta Casa 

de Leis, incluindo: o Prédio Sede, Prédio Anexo e Escola do Legislativo considerando a 

disponibilidade de espaço de armazenamento do objeto para a sua distribuição, bem como, manter 

o nível estratégico de estoque alinhado às demandas. 

 

4.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21). 

Sustentabilidade: 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis: 

4.1.2. O material deve ser de boa qualidade, de forma que haja melhor relação custo x benefício;  

4.1.3. A material deve ter baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;  

Da exigência de amostra 

4.2. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente 

em primeiro lugar deverá apresentar amostra, que terá data, local e horário de sua realização 

divulgados na sessão pública, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os 

demais fornecedores interessados. 

4.3. Serão exigidas amostras dos seguintes itens do TÓPICO 1.2: 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 

22, 23, 28, 38, 39, 41, 43, 49, 63, 72, 73. 

4.4. As amostras poderão ser entregues no Prédio Anexo da Câmara Municipal de Sumaré no 

endereço R. Bárbara Blumer nº 41, Jardim Alvorada, Sumaré - SP,  em data e horário a ser designado 
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pelo pregoeiro na sessão pública, em prazo não inferior a 02 (dois) dias úteis do encerramento da 

fase de lances, sendo que a empresa assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso 

na entrega. 

4.5. É FACULTADA prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada por 

e-mail pelo interessado, antes de findo o prazo. 

4.6. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada. 

4.7. Caso a Comissão designada julgue necessário, as amostras ficarão retidas sob a guarda da 

Divisão de Almoxarifado para futuras avaliações e comparações, não havendo, neste caso, 

necessidade de devolução da mesma à empresa licitante. 

4.8. Em caso de desacordo da amostra ofertada com o Termo de Referência, será a empresa 

desclassificada para tal item, chamando-se para análise o segundo colocado e, assim por diante, até 

que se atendam as especificações do Termo de Referência. Estando as amostras em acordo com as 

especificações, dar-se-ão continuidade aos trâmites legais para conclusão do procedimento 

licitatório e formalização do Contrato. 

4.9. Para alguns saneantes e produtos de higiene, será adotado como critério de aceitação das 

propostas a Certificação do INMETRO, Registro na ANVISA ou Ministério da Saúde. 

4.10. Só serão aceitas propostas que atendam as descrições complementares contidas nos 

adendos presentes em alguns itens. 

 

Subcontratação 

4.11. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual;  

 

Garantia da contratação 

4.12. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 

5.  MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021). 

Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega dos materiais é de 03 (três) dias, contados do (a) ordem de fornecimento. 

5.2 Caso não seja possível a entrega na data assinada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 2 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 
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de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua Bárbara Blumer, 41 – Jardim 

Alvorada, Sumaré – SP, das 08 às 17 h. 

   

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.4. O prazo de garantia é o que estabelece a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 

de Defesa do Consumidor). 

5.5. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta 

cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante. 

5.6. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas 

condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

5.7. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, 

ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas 

específicas. 

5.8. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados 

pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções 

necessárias. 

5.9. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 

substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e 

desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 

5.10. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que 

apresentarem vício ou defeito no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 

retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência 

técnica autorizada. 

5.11. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma 

única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do contratado, aceita pelo 

Contratante. 

5.12. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento 

equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em 

caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos 

administrativos durante a execução dos reparos. 

5.13. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 
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Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a 

contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus 

componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal 

fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 

5.14. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 

responsabilidade do Contratado. 

5.15. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 

daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 

descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21)  

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

 

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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6.7. Constituem atividades a serem exercidas pelo representante da Administração com 

atribuição de fiscal de contrato:  

I – reportar ao gestor de contratos as ocorrências relativas à execução contratual que tiver 

conhecimento que podem prejudicar a execução dos serviços e obras ou a entrega de material;  

II - recepcionar da contratada, devidamente protocolados, os documentos necessários ao 

pagamento, previstos no termo de contrato e em lei que disciplina os procedimentos para a 

liquidação e pagamento, e encaminhá-los ao gestor de contratos;  

III - manifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a prorrogação, rescisão ou qualquer 

outra providência que deva ser tomada com relação ao contrato que fiscaliza; 

IV - propor medidas que visem à melhoria contínua da execução do contrato;  

V - exercer qualquer outra incumbência que lhe seja atribuída pela Presidência. 

 

Gestor do Contrato 

6.8. Constituem atividades a serem exercidas pelo gestor de contratos:  

I - acompanhar as contratações a partir da lavratura do ajuste até sua implantação, em se tratando 

de prestação de serviços ou da entrega de material, no caso de fornecimento parcelado que culmine 

em instrumento contratual; 

II - ter conhecimento da íntegra do contrato firmado, bem como de seu cronograma físico-

financeiro, bem como controlar a utilização dos recursos orçamentários destinados ao amparo das 

despesas dele decorrentes;  

II - fazer constar do processo administrativo correspondente as informações e os documentos 

necessários à formalização do contrato, inclusive quando o seu instrumento for substituído;  

IV - executar as diligências e providenciar a tramitação necessária que precedem a assinatura dos 

contratos, termos aditivos e de apostilamento, termos de rescisão contratual, termos de 

recebimento contratual e afins pela autoridade competente para, ao final, promover a publicidade 

desses atos; 

V - expedir a ordem de início, no caso de prestação de serviços; 

VI - encaminhar cópia do contrato firmado, da proposta do contratado, do edital e dos demais 

documentos pertinentes ao fiscal do contrato, para subsidiar o exercício da respectiva fiscalização; 

 VII - verificar, com base na legislação vigente, a regularidade da documentação necessária à 

formalização do contrato, bem como mantê-la atualizada, nos termos da lei e do contrato;  

VIII - verificar a existência de adequado acompanhamento à execução do ajuste;  
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IX - manter o controle de todos os prazos relacionados aos contratos e informar à autoridade 

competente a necessidade de prorrogação contratual ou de realização de nova contratação, 

conforme o caso; 

X - manter o controle do prazo de vigência e da atualização do valor da garantia contratual, 

procedendo, em tempo hábil, ao encaminhamento necessário à sua substituição e/ou reforço ou 

prorrogação do prazo de sua vigência, quando for o caso; 

XI - dar início aos procedimentos para a prorrogação dos contratos com a antecedência necessária, 

levando em conta as informações prestadas pela unidade demandante do serviço e pelo fiscal do 

contrato, os preços de mercado e demais elementos que auxiliem na identificação da proposta mais 

vantajosa para a Administração; 

XII - verificar se a documentação necessária ao pagamento, encaminhada pelo fiscal do contrato, 

está de acordo com o disposto no contrato e em lei que disciplina os procedimentos para a 

liquidação e pagamento; XIII - verificada a existência de qualquer infração contratual, constatada 

pelo gestor ou unidade gestora, ou apontada pelo fiscal, relatar os fatos e iniciar o procedimento de 

proposta de aplicação de penalidade, nos termos previstos no instrumento contratual, bem como 

informar, com a devida justificativa técnica, às autoridades responsáveis, os fatos que ensejam a 

aplicação de sanções administrativas em face da inexecução parcial ou total do contrato, observada 

a legislação vigente; 

XIV - apurar situação de inadimplemento com relação às obrigações trabalhistas, ao tomar 

conhecimento dela por qualquer meio, independentemente de ação judicial, e adotar, garantido o 

contraditório e a ampla defesa, as providências previstas em lei e no contrato;  

XV - executar as atividades inerentes à completa gestão do contrato firmado, inclusive no que se 

refere à manutenção das condições de regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista da 

contratada, instruindo processo documental, onde deverão ser encartadas as certidões 

comprobatórias da referida regularidade, atualizando-as sempre que necessário;  

XVI - emitir declarações, certidões e atestados de capacidade técnica em relação à execução dos 

serviços e aquisições contratados; 

XVII - repassar as informações sobre vigência e necessidade de prorrogação do ajuste para a área 

responsável pelo Plano de Contratações Anual; 

XVIII - verificar se o prazo de entrega, as quantidades e a qualidade dos serviços, das obras ou do 

material encontram-se de acordo com o estabelecido no instrumento contratual, atestando a 

respectiva nota fiscal ou fatura; 
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XIX - consultar a unidade demandante dos serviços, obras ou materiais sobre a necessidade de 

acréscimos ou supressões no objeto do contrato, se detectar algo que possa sugerir a adoção de 

tais providências; 

XX – exercer qualquer outra incumbência que lhe seja atribuída pela Presidência. 

 

7. CRITÉRIO DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

7.1. Os materiais serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02( dois) dias, a contar da notificação da contratada, 

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias úteis, podendo ser 

prorrogado a critério da Administração Pública, a contar do recebimento da nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

Prazo de pagamento 

7.8. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados do 

recebimento da nota fiscal, e dos documentos necessários para liquidação da despesa, condicionado 

ainda ao recebimento definitivo do objeto. 

7.9. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice INPC-IBGE de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

7.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

7.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

7.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma PRESENCIAL, VIA SISTEMA REGISTRO DE PREÇO com adoção do 

critério de julgamento pelo MENOR PREÇO UNITÁRIO. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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8.2. A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do 48 

da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

8.3. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

8.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas , para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e 

para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 

2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

Forma de fornecimento 

8.5. O fornecimento do objeto será por demanda, conforme solicitação da Câmara Municipal de 

Sumaré. 

Exigências de habilitação 

8.6. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.7. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.8. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

8.9. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.10. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.11. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.12. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.13. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz 

8.14. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

8.15. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 

outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento 

Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021 

8.16. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação 

como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de 

novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

8.17. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.18. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

8.19. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 

da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 

da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 

e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.20. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
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8.21. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.22. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ ou Municipal relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

8.23. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.24. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e/ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.25. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.26. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, 

inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

8.27. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 221.680,49 (duzentos e vinte e um mil, 

seiscentos e oitenta reais, quarenta nove centatos), conforme estudo realizado pelo Setor Compras 

(anexo ao processo). 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do Município, conforme segue anexo Processo Administrativo 

0064/2024.                                                                                             

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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10.2. Fichas Dotação: Ficha: 10 01.01.01.031.0005.2.009.339030.01.1100000. 

 

 

Sumaré, 25 de abril de 2024. 

 

 

 

___________________________________________ 

Dr. DONIZETI RODRIGUES PINTO 

Gestor de Planejamento Estratégico de 

Administração e Gestão Pública 
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

 
Razão Social: 
CNPJ: 
Endereço: 
Telefone:  
E-mail: 
 
Proposta que faz para confecção de materiais como primas de mesa para identificação de parlamentares e 

materiais para homenagens em sessões solenes. O preço total para o material é de R$ _______________, 

já inclusos todos os custos necessários tais como impostos, taxas, tributos e quaisquer outras despesas que 

incidam ou venham a incidir sobre o objeto da licitação, conforme tabela abaixo: 

 

Item Descrição Unid. Qtd. 
 

Catmat 
Valor 

unitário 
Valor Total Classe Amostra 

1         

2         

3     
  

  

VALOR TOTAL (R$) 
R$ 

 
 
Os valores (unitário e total) deverão ser apresentados, cotado em moeda corrente nacional, com até 2 (duas) 
casas decimais após a vírgula, em algarismos, apurado à data prevista para a apresentação da mesma, 
conforme previsto no Edital. 
 
Atenção: Nos valores acima apresentados deverão estar embutidos os custos com todas as despesas 
referentes à execução do objeto contratado, conforme especificações do Edital e seus anexos. 

VALIDADE DA PROPOSTA: Será de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua apresentação nesta licitação. 
 
INDICAÇÃO DO RESPONSAVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
 
Representante Legal (Nome Legível): 

( ) Sócio ( ) Procurador Profissão: 

 
RG: CPF: 

Nacionalidade: Estado Civil: 

 
Endereço: 

Telefone: E-mail: 
 

 
Assinatura: 

 
REPRESENTANTE RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
Representante: 

Cargo: 

 
RG: CPF: 

Telefone: E-mail: 

 
DADOS BANCÁRIOS 
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Banco: Agência: 

Conta para depósito: Titular: 
 
 
  , de __ de _. 
 
Assinatura e carimbo do Representante Legal 
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ANEXO III - MODELO DE CREDENCIAMENTO 

 
Credenciamos o(a) Sr.(a) XXXXX, portador(a) da Cédula de Identidade n.º XXXXX e CPF   n.º 
XXXXX,   a participar do Pregão instaurado pela CÂMARA MUNICIPIAL DE SUMARÉ, sob o n.º       XXXXX, 
na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em          
nome          da          licitante XXXXX , CNPJ nº XXXXX, bem como formular propostas e praticar 
todos os demais atos inerentes ao certame. 
 
( ) Declaramos que estamos ciente e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 
em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, 
em conformidade com o inciso I do artigo 63, da Lei 14.133/2021; 
 
( ) Declaramos que não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
empregamos menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição. (anexo IV) 
 
( ) Declaramos que não possuímos, em nossa cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 
(anexo IV) 
 
( ) Declaramos que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas na Lei nº 13.146, de 2015 e inciso XVII do art. 92 e art. 116, 
parágrafo único, da Lei 14.133/2021. (anexo V) 
 
( ) Declaramos que (para o licitante organizado em cooperativa) cumprimos os requisitos estabelecidos do 
artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
( ) Declaramos que (para ME ou EPP ou sociedade cooperativa) cumprimos os requisitos estabelecidos no 
artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. (anexo VI) 
 
XXXXX , XXXXX de XXXXX de XXXXX. 
 
 
Assinatura e carimbo do Representante Legal 
Nome completo: XXXXX 
Identidade: XXXXX CPF:  XXXXX  Cargo: XXXXX 
 
OBS: 

a) A carta de credenciamento deverá ser assinada pelo representante legal do licitante com poderes 
estatutários e/ou contratuais para constituir mandatários; 

b) Devera ser apresentado junto ao presente instrumento o Ato Constitutivo, em original ou cópia 
autenticada por cartório, devendo ser acompanhado da carteira de identidade do credenciado. 

c) Caso esteja previsto em seu Ato constitutivo ou estatuto ou contrato social, em vigor, mais de um 
representante legal com poderes estatutários e/ou contratuais para constituir mandatários, no verso desta 
Carta, este (s) deverá (ão) assinar (em) e apresentar identificação clara, conforme acima exigida, e através 
de processo mecânico. 

d) As declarações e documentos exigidos na carta de credenciamento deverão ser colocados dentro do 
Envelope 02 - Documentos para Habilitação 

e) A carta de credenciamento e os documentos exigidos na alínea “b” NÃO deverão ser colocados 
dentro de nenhum dos envelopes, devendo permanecer em sua parte externa; 

f) Este formulário poderá ser utilizado ou substituído por cópia, deverá ser preenchido de forma legível, 
ou apresentado em papel timbrado da empresa com a transcrição exata do teor. 

g) Deverá ser apresentada identidade original do credenciado no ato da entrega dos envelopes. 
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 
 
 
A empresa XXXXX,  inscrita no CNPJ sob nº XXXXX, sediada na XXXXX, e-mail XXXXX, por intermédio 
de seu representante legal, infra-assinado, e para os fins do pregão supramencionado, DECLARA 
expressamente, sob as penalidades cabíveis, que: 
 
a) Detém conhecimento de todas as informações contidas neste edital e em seus anexos, e que a sua 

proposta atende integralmente aos requisitos constantes do edital supra; 

b) Não possui em seu quadro de pessoal empregado (s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, 

a partir de 14 (catorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1998 (Lei n° 

9.854/99), em cumprimento ao estabelecido no inciso III do art. 62 da Lei 14.133/2021; 

c) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

d) Declara, ainda, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos supervenientes 

impeditivos para a habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores, em cumprimento ao que determina o inciso II do art. 70 da Lei 14.133/2021. 

 
XXXXX, XXXXX de XXXXX de XXXXX. 
 
 
Assinatura e carimbo do Representante Legal 
 
 
 
 
 
 
 

OBS.: 
- A declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa; 

- Abaixo da assinatura do representante legal, deverá ter carimbo do CNPJ. 
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA 

 
 
 
A Empresa XXXXX, inscrita no CNPJ XXXXX , sediada XXXXX declara, para os devidos fins, que os 
serviços são prestados por empresas, que comprovam cumprimento de reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendem às regras de 
acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto na Lei nº 13.146, de 2015 e inciso XVII do art. 92 e 
art. 116, parágrafo único, da Lei 14.133/2021. 
 
 
 
, de __ de _. 
 
 
 
 
 
Assinatura e carimbo do Representante Legal 
 
 
 
 

OBS.: 
- A declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa; 

- Abaixo da assinatura do representante legal, deverá ter carimbo do CNPJ. 
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ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 
(Somente para ME, EPP ou Cooperativa) 

 
A    Empresa XXXXX, devidamente   inscrita no CNPJ sob nº XXXXX, sediada em XXXXX, por intermédio de 
seu representante legal, para fins da Licitação nº XXXXXXXX – modalidade Pregão, DECLARA 
expressamente, sob as penas da lei, que: 
 

 Encontra-se enquadrada como microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, na forma 

da LC nº 123/2006 e Lei n.º 11.488, art. 34. 

 Tem conhecimento dos arts. 42 e 49, da Lei Complementar nº 123/2006, estando cientes da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores impeditivas de tal habilitação, em cumprimento ao inciso 

II do art. 70 da Lei 14.133/2021. 

 Não está incursa em nenhuma das vedações do art. 3º. § 4º da Lei Complementar nº 123/2006. 

 Preenche todos os requisitos da Lei Complementar n.º 123/2006. 
 
 
, de __ de _. 
 
 
 
Assinatura e carimbo do Representante Legal 
 
 
 
 
Nome ou carimbo do Declarante:     Cargo ou carimbo do Declarante:      Nº da 
cédula de Identidade: _    Telefone:  _     E-
mail: _      
 
 
 
 
 
 

OBS.: 
- A declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa; 

- Abaixo da assinatura do representante legal, deverá ter carimbo do CNPJ. 
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ANEXO VII - MINUTA DO CONTRATO 

 
 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM 

ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO (A) 

......................................................... E 

.............................................................   

A Câmara Municipal de Sumaré por intermédio do(a) .................................... (órgão 

contratante), com sede no(a) ....................................................., na cidade de ...................................... /Estado 

..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo 

e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de 

............... de ..........., portador da Matrícula Funcional nº .........., doravante denominado CONTRATANTE, e 

o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 

..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 

.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 

apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às 

disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

O objeto do presente instrumento é o registro de preços para eventual contratação de empresa 

especializada para fornecimento de materiais de escritório para atender as demandas da Câmara 

Municipal de Sumaré, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas em Edital e 

seus anexos. nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

Objeto da contratação: 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1       

2       

3       

...       

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

O Termo de Referência; 

O Edital da Licitação; 

A Proposta do contratado; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 

contrato na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 

IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo 

de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$ ....... (....). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado, em 04/04/2024. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (IBGE), 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Câmara Municipal de Sumaré para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.  A Administração terá o prazo de 60 dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 60 dias. 

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado 

a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 

Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 

9.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 

por força da execução deste contrato; 

9.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução 

do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

9.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

XIV) 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv.Multa: 

1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 dias; 

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 30% 

(trinta por cento) do valor do Contrato. 

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, 

de 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 

4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 30% (trinta por cento) 

do valor do Contrato. 

5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 20% (vinte por cento) 

do valor do Contrato. 

6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 10% (dez por cento) 

do valor do Contrato. 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

10.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

10.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

10.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
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administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

10.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

11.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou 

quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

11.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 

que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 

meses de antecedência desse dia. 

11.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 

meses da data da comunicação. 

11.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

11.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.3.3. Indenizações e multas. 
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11.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021).  

11.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Ficha 10 – Dotação 01.01.01.031.0005.2.009.339030.01.1100000 

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 

1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, 

c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (art. 92, §1º) 

16.1. Fica eleito o Foro da Justiça em Sumaré para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133/21. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  
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ANEXO VIII - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.º ......... 

CÂMARA MUNICIPAL DE SUMARÉ 

 

A Câmara Municipal de Sumaré, com sede no(a) ......, na cidade de ........, inscrito(a) no 

CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela  Portaria nº 

...... de ..... de ...... de 202..., publicada no ....... de ..... de ....... de ....., portador da matrícula funcional nº 

...................,, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma presencial, para 

REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., processo administrativo n.º ........, 

RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a 

classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no 

Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e 

Resolução nº 337/2023 em conformidade com as disposições a seguir: 

1 DO OBJETO 

 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de empresa 

especializada para fornecimento de materiais de escritório para atender as demandas da 

Câmara Municipal de Sumaré, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

em Edital e seus anexos., especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, 

anexo ...... [do edital de Licitação nº .........] que é parte integrante desta Ata, assim como as 

propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de 

cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 

anexo a esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será a Câmara Municipal de Sumaré 
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4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 

dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 

mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 

1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 

da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 

o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 

classificação da licitação; e  

Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade 

de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 

suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserve somente será efetuada 

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
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5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 

previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 

ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de 

preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação 

direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 

justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 

poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 

dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 

pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
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No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para 

a contratação;   

No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 

redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 

mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 

mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado 

o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado 

em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1a, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 

se aceitam manter seus preços registrados. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a 

obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos 

valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, 
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para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 

entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 

será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 

não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com 

a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde 

que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 

ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 

decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, 

a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 

nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 

de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 

registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 

enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1a será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 

ampla defesa. 
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9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 

11.462, de 2023.  

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, 

de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 

órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação 

da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação 

de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem 

para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de 

lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se 

houver).  

Local e data 

Assinaturas 

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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Anexo 

 

Cadastro Reserva 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços 

iguais ao adjudicatário: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificaçã

o 

Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

 
 


	PREÂMBULO
	1. OBJETO
	2. DA PARTICIPAÇÃO
	3. DO CREDENCIAMENTO
	4. DA PROPOSTA DE PREÇOS
	5. DA HABILITAÇÃO
	5.2. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
	6. DA SESSÃO DO PREGÃO
	7. DOS LANCES
	8. DO RECURSO
	9. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
	10. DA CONTRATAÇÃO
	11. DA EXECUÇÃO
	12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	13. DO PAGAMENTO
	14. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	15. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
	16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	Forma de pagamento

	8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
	Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
	Forma de fornecimento
	Exigências de habilitação

	Habilitação jurídica
	9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
	ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO
	ANEXO III - MODELO DE CREDENCIAMENTO
	ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA
	ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA
	ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO
	ANEXO VII - MINUTA DO CONTRATO
	1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
	2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
	3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
	4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
	5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)
	6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
	7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
	8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
	9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
	10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
	11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
	12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
	Ficha 10 – Dotação 01.01.01.031.0005.2.009.339030.01.1100000
	13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
	14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES
	15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO
	16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (art. 92, §1º)
	ANEXO VIII - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	1 DO OBJETO
	2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
	3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
	4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA
	6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
	7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
	8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
	10. DAS PENALIDADES
	11. CONDIÇÕES GERAIS

